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a volta 
do ouro 
empresas investem em projetos de extração 
de ouro no pará, estado que possui 41,5% 
das reservas auríferas do brasil.  
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A VOLTA 
DO OURO 
EMPRESAS INVESTEM EM PROJETOS DE EXTRAÇÃO 
DE OURO NO PARÁ, ESTADO QUE POSSUI 41,5% 
DAS RESERVAS AURÍFERAS DO BRASIL.  
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A sexta maior economia do mundo deverá crescer 
modestos 1,85% em 2012. A previsão da elevação do 
Produto Interno Bruto (PIB) foi mais uma vez revista 
para baixo pelos analistas do mercado financeiro por 
conta da crise global na economia brasileira. Por outro 
lado, a expectativa de crescimento dos países que jun-
tamente com o Brasil compõem o BRICS - bloco de 
países emergentes com crescimento acelerado formado 
também pela Rússia, Índia, China e África do Sul – 
deve chegar bem mais perto do crescimento mundial de 
3,5% em 2012, previsto pelo FMI. A China, por exem-
plo, que apenas no 2º trimestre deste ano viu sua eco-
nomia se expandir em 7,6%, está prevendo fechar os 
doze meses em 8% de crescimento em relação a 2011.

Para que o Brasil acompanhe o crescimento acele-
rado de seus parceiros do BRICS é necessária uma série 
de medidas em prol da competitividade da indústria 
nacional. Precisamos correr com medidas eficazes para 
que o setor produtivo brasileiro tenha um ambiente 
propício que estimule sua expansão. A Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) tomou a dianteira e lan-
çou a campanha “A indústria tem pressa, o Brasil não 
pode esperar”, a qual, além de apontar os 12 principais 
fatores para a competitividade, traz a população bra-
sileira para o núcleo da discussão a respeito da agenda 
que trata do desenvolvimento do país.

Como bem ressalta o objetivo da campanha, apenas 
quando o Brasil tiver indústrias altamente competitivas 
é que conseguirá se tornar uma das principais economias 
do mundo. A nação brasileira tem potencial para des-
pontar no cenário internacional como uma das maiores 
economias, no entanto, precisamos atacar nossos garga-
los de maneira mais célere, de forma que estejamos em 
condições de igualdade ou em vantagem frente aos paí-
ses emergentes com crescimento acelerado.

É preciso vencer as barreiras burocráticas que com-
prometem o funcionamento da indústria. O número 
de negócios informais ainda supera duas vezes a quan-
tidade das cinco mil empresas formais e isto tem o 
impacto direto do peso burocrático e da dificuldade 
para os empresários manterem-se formalizados. São 
76 diferentes impostos, taxas e contribuições; mais de 
40% do esforço, do trabalho, da produção do povo 
brasileiro são recolhidos aos cofres públicos. Segundo 

pesquisa da CNI, realizada em 2010, os empresários 
brasileiros atribuíram ao número excessivo das obri-
gações legais o motivo para a informalidade. A com-
plexidade da burocracia e a alta frequência de mudan-
ças de obrigações contábeis, da legislação trabalhista 
e com relação ao registro de empresas também foram 
citados pelas empresas como as maiores causas para a 
informalidade.

Prova de que a competitividade brasileira se esbarra 
na burocracia, é apresentada no relatório Doing Busi-
ness 2012, do Banco Mundial. No ranking dos 183 paí-
ses com melhor ambiente para os negócios, o Brasil caiu 
seis posições com relação ao relatório de 2011, ficando 
na 126ª posição. Isso demonstra que não estamos numa 
condição confortável, é necessário criar mecanismos 
que facilitem e estimulem a geração de negócios. 

Além da burocracia, existem outros 11 fatores lis-
tados pela CNI para aumentar a competitividade da 
indústria brasileira. A segurança jurídica; a tributação 
e gasto público; o acesso às fontes de financiamento; 
a questão trabalhista; as condições de infraestrutura; 
educação; inovação; comércio exterior; o longo e com-
plexo processo dos licenciamentos ambientais; polí-
ticas mais eficientes para o fortalecimento das micro 
e pequenas empresas; e medidas de atração de inves-
timentos nacionais e estrangeiros estão presentes no 
manifesto da CNI por uma indústria mais forte e, con-
sequentemente, um país mais forte. 

A indústria tem pressa e o país não pode esperar. 
Nossos governantes precisam dar melhores condi-
ções para o crescimento da indústria, afinal o desen-
volvimento do Brasil depende do fortalecimento deste 
que é o mais expressivo segmento da economia nacio-
nal. Precisamos que todos, sejam industriais ou não, 
apoiem esse manifesto da CNI, apontando sugestões 
que deem maior competitividade para o setor indus-
trial. O Brasil depende deste avanço.

a IndústrIa teM Pressa
jOsÉ COnradO santOs
presidente do sistema Fiepa
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belÉM CIdade luz da aMazônIa 

serra Pelada terá qualIFICaÇãO dO senaI

 
û

arquivo sesi

 û arquivo Colossus

 O Equipe Colossus e Fiepa em Serra Pelada

todo o potencial turístico de Belém e do pará vai ganhar um reforço. a partir do mês de outubro, a cidade vai se iluminar com 
o projeto ‘Belém Cidade Luz da amazônia’, iniciativa que teve origem em 2011, chamada de ‘Um presente para Belém’. a ação 
iluminou a praça Batista Campos e levou dezenas de apresentações culturais ao espaço público. a novidade é que, neste ano, 
diversos espaços, como escolas, praças e prédios públicos também serão iluminados, dando uma nova configuração à cidade 
das mangueiras. toda a população está convidada a participar, iluminando também suas casas e empresas. o lançamento 
está marcado para o dia 11 de outubro. não deixe de participar!

Quase 20 anos depois do governo fechar aquela que foi a 
maior mina de ouro a céu aberto do mundo, a exploração de 
serra pelada, no sudeste do pará, voltará a funcionar, agora, 
toda mecanizada. a empresa mineradora canadense Colossus, 
em parceira com a Cooperativa de mineração dos Garimpeiros 
(Coomigasp), negocia com o senai a formação de mão de obra 
qualificada para atuar não apenas na mina, mas também 
contribuir para o desenvolvimento da comunidade local. o 
diretor regional do senai, Gerson peres, visitou as obras de 
implantação da mina e reuniu com representantes da empre-
sa canadense. a instituição de ensino profissional, através das 
suas unidades operacionais de marabá e parauapebas e as 
unidades móveis, atenderá às demandas de formação de pro-
fissionais de acordo com o andamento das fases do projeto.
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idealizado como espaço para a realização de cursos de capacitação dos profissionais da indústria e empresas 
locais, o Centro de treinamento da indústria paraense - aperfeiçoar já surge como o embrião para a criação da 
Universidade da indústria do estado do pará (Unindus) que, no futuro, deverá envolver todo o sistema Fiepa 
(sesi, senai e ieL) a fim de promover cursos de graduação e pós-graduação voltados para as necessidades 
do setor produtivo. o aperfeiçoar é composto por novas e modernas salas de aula e poderá atender até 140 
pessoas por turno, em diferentes cursos e treinamentos, que serão desenvolvidos pelo instituto euvaldo Lodi 
(ieL) com suporte de equipamentos de alta tecnologia como quadros interativos, salas para videoconferências 
com transmissão remota, sistema de computador e som integrados. Quem fala mais sobre o novo espaço e as 
ações de aperfeiçoamento é o superintendente regional do ieL, Carlos  auad.

O que vai ser o Centro aperfeiçoar? este novo centro nasceu com qual objetivo?

o Centro aperfeiçoar foi criado com a finalidade de atender à indústria paraense no que diz respeito à pro-
moção de cursos e treinamentos, que visem fornecer ferramentas à alta direção das empresas para tomadas 
de decisão, bem como a todos os seus colaboradores para resolução de problemas  e alcance de resultados, 
contribuindo para a melhoria da gestão das empresas industriais.  

que tipos de cursos serão ofertados e qual o público-alvo?

serão realizados cursos em diversas áreas como, por exemplo, liderança comportamental, negociação, plane-
jamento e recursos humanos. os cursos serão oferecidos com base nas necessidades das empresas e pro-
fissionais. então, além dos profissionais das indústrias e de empresas locais, o novo centro aperfeiçoar terá 
como público-alvo, também, lideranças, colaboradores, gestores de empresas e estudantes 
em fase de estágio. 

Como são identificadas as demandas?

as demandas são identificadas por meio de pesquisa de mercado. É feito um levan-
tamento junto às empresas e aos egressos de cursos que já foram oferecidos pelo ieL. 
dessa forma, será possível definir o plano de ação, distribuído em cronogramas que 
atendam a essas necessidades. outra demanda esperada virá do próprio sistema Fiepa.

quem contribui para a realização dos cursos? Como são escolhidas as parcerias?

Contamos com a parceria fundamental do sistema Fiepa, do ieL nacio-
nal, sebrae e as instituições de ensino.  o que vai definir cada parceria 
é o tipo de curso ou certificação que serão realizados.

já existe um cronograma para o segundo semestre deste ano?

o ieL-pa já fez um planejamento de cursos, minicursos e treina-
mentos para o segundo semestre, focando nas áreas de lideran-
ça, planejamento estratégico, técnicas de negociação, formação 
de preço, licitação e contratos. nossa expectativa é que já neste 
segundo semestre comecemos os cursos voltados para o 
aperfeiçoamento do quadro pessoal que atua diretamente no 
desenvolvimento da indústria paraense, fortalecendo assim 
a nossa economia local e proporcionando um ambiente de 
negócios que seja favorável para que novos empreendimentos 
industriais se instalem no pará.

aPerFeIÇOar InCreMenta a CaPaCItaÇãO lOCal 
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XI FeIra da IndústrIa dO Pará
a maior vitrine da indústria paraense chega a sua 11ª edição com 
novidades para o setor produtivo local. a Fiepa, realizadora do 
evento, com o apoio da Confederação nacional da indústria (Cni), 
Governo do pará, sebrae e Vale, promoveu no final de agosto o 
lançamento de mais uma versão da feira que reúne os melhores e 
mais expressivos produtos com o selo made in pará. a Xi Fipa está 
agendada para 22 a 25 de maio de 2013, no Hangar – Centro de 
Convenções e Feiras da amazônia. inicialmente, a organização está 
planejando a presença de 65 estandes fixos, no entanto, é possível 
que, de acordo com a demanda, o formato da feira se ajuste para 
receber um maior número de empresários que possam apresentar 
aquilo que o pará produz de melhor. as reservas podem ser feitas 
pelos contatos (91) 4009-4809 / (11) 3722-3344 / (11) 999708329 ou 
fipa@fiepa.org.br / rita.mazzotti@wrsaopaulo.com.br.

PrêMIO sesI 
qualIdade nO 
trabalhO
O Prêmio Sesi Qualidade no 
Trabalho (PSQT) encerrou o 
período de inscrições com um 
total de 16 empresas inscritas 
com 20 práticas ligadas às áreas 
de gestão de pessoas, ambiente 
de trabalho seguro e saudável e 
inovação, entre outras. O PSQT 
reconhece boas práticas de gestão 
em Responsabilidade Social em 
todo Brasil e ganhou um novo 
perfil com participantes com 
cultura de responsabilidade social 
bem estrutura e madura, o que 
representa um avanço para a 
indústria. Os trabalhos seguem 
para a avaliação e os vencedores 
serão conhecidos na cerimônia de 
premiação, que deve acontece no 
mês de outubro. 

PrOGraMa de 
traInee Para 
enGenheIrOs 
Por meio de parceria inédita com 
a Universidade Federal do Pará 
(UFPA), o Senai dará início ao 
novo Programa de Trainee para 
alunos da área de engenharia. 
O convênio permitirá um 
intercâmbio entre a instituição de 
ensino e o Senai, especializado na 
qualificação da mão de obra para 
o setor produtivo. Dessa forma, 
a academia estará mais próxima 
da realidade da indústria e os 
instrutores técnicos terão maior 
contato com o conhecimento 
produzido nos centros acadêmicos. 
A ideia é que os trainees sejam 
absorvidos como instrutores 
do Senai, dando suporte à 
modernização da instituição e à 
meta de formar mais de 110 mil 
pessoas por ano até 2014.

nOVIdades nO FestIVal 
de MúsICa dO sesI
Já tem data a grande final do Festival sesi música 2012! no dia 23 de setembro, no 
sesi ananindeua, estarão reunidos os vencedores das etapas de altamira, Casta-
nhal, marabá, santarém, Belém e ananindeua, nas categorias interpretação e mú-
sicas inéditas. o festival já tem tradição em revelar grandes músicos e intérpretes 
da música popular paraense e brasileira e na edição deste ano traz com novidade 
a integração dos músicos com bailarinos, estimulando a participação do público. 
Você, trabalhador da indústria, é o convidado especial desse espetáculo! 
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teMPO É CustO 
de lOGístICa
Para dar agilidade e melhores condições aos empresários paraenses 
que exportam ou importam mercadorias pelo Porto de Belém, a 
Companhia Docas do Pará (CDP) já aprovou no Conselho de Autoridade 
Portuária o projeto do novo Terminal de Contêineres de Belém – 
Teconbel, presente no Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) 
da companhia desde 1993. Com investimento de aproximadamente 
R$ 100 milhões a previsão é de que a movimentação de carga 
conteinerizada no Porto de Belém triplique nos próximos anos, 
segundo informa Socorro Pirâmides, diretora de Gestão Portuária da 
CDP, à PARA INDUSTRIAL. Entre os benefícios do novo terminal está o 
aumento da eficiência competitiva,  a organização do trafego urbano 
com regulação de entrada e saída de caminhões, além da redução 
dos custos portuários e aumento da geração de emprego e renda.

Construído ainda na primeira década do século XX, o Porto de 
belém já apresenta dificuldades para atender as demandas do 
comércio exterior. este é o motivo para ser pouco competitivo 
e apresentar um dos mais altos custos portuários do brasil? 
O Porto iniciou sua operação em 1909, sendo concebido e construído 
pela iniciativa privada. A estatização só se deu em momento subsequente, 
quando surgiram os primeiros órgãos públicos federais que fariam a 
gestão dos portos brasileiros. A administração dos portos do Pará pela 
CDP só se deu na década de 70. Desde a sua construção, o porto nunca 
passou por nenhuma grande reforma. Quando entrou em operação, 
as cargas eram transportadas em amarrado. A madeira, por exemplo, 
saia dessa forma, mas, por não ter um bom armazenamento, acabava 
sofrendo avarias, perdendo o valor e colocando o país em problemas de 
credibilidade em relação ao produto. Para evitar danos, a carga passou 
a migrar para contêineres, que acondicionam melhor o produto, prote-
gendo a integridade carga. Desde que os contêineres entraram em ope-
ração, o Porto de Belém começou a receber e enviar suas cargas nestas 
estruturas. Nosso objetivo é nos adaptarmos da melhor forma para ope-
rar os contêineres. No momento, da forma que o porto está estruturado, 
com os armazéns 11 e 12 na frente do terminal de contêineres, perdemos 
em agilidade e, até por isso, o custo portuário acaba sendo maior. Por 
conta do embarque e desembarque dos contêineres, os navios perdem 
mais tempo parados neste porto do que em outros mais competitivos.

entreVIsta_sOCOrrO PIrâMIdes
diretora de Gestão portUária da CompanHia doCas do pará (Cdp)
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qual a alternativa para dar competitividade ao Porto de belém? 
O projeto do novo Terminal de Contêineres de Belém – Teconbel per-
mitirá maior agilidade à operação portuária, reduzindo, consequente-
mente, o custo de logístico. A CDP já iniciou uma operação pública para 
atender a esta demanda de mercado do setor produtivo conforme os ter-
mos da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), que é 
o nosso órgão regulador e fiscalizador. Segundo a regulação da Antaq, 
as atividades podem ser concedidas a uma empresa privada, a qual irá 
investir para a modernização, buscando a excelência da logística portu-
ária e equacionando a relação porto versus cidade.

O projeto de modernização está em qual fase? 
Estamos com o projeto pronto e aprovado pela Antaq. Além disso, este 
foi apresentado em audiência pública e já foi encaminhado ao Tribunal 
de Contas da União. Estamos aguardando a liberação deste órgão fis-
calizador. Com o aval do tribunal poderemos iniciar a fase de licitação, 
detalhando e determinando o tempo do projeto através de um crono-
grama de obras.  

Como surgiu o projeto de modernização do Porto de 
belém? a construção do novo terminal de contêineres 
é uma demanda da sociedade paraense?
O setor produtivo clama por uma produtividade do Porto. É preciso 
modernizar aquele espaço uma vez que a logística hoje tem que ser pro-
dutiva para oferecer preços competitivos. O Porto de Belém, do ponto 
de vista de sua localização, é estratégico para a grande metrópole, no 
entanto, da forma que ele vem sendo operado, não é exatamente pro-
dutivo, isso porque as operações de embarque e desembarque acabam 
sendo menos ágeis por conta dos armazéns localizados em frente ao 
terminal de contêineres. Além do mais, o projeto de modernização do 
porto está previsto desde 1993 no Plano de Desenvolvimento e Zonea-
mento (PDZ) da CDP. Este é um planejamento que aponta as diretrizes 
para os projetos da companhia e é aprovado junto ao Conselho de Auto-
ridade Portuária, no qual participam os setores exportadores, os usuá-
rios, as agências marítimas que operam as cargas, os trabalhadores e o 
setor público, todos com o mesmo peso da CDP. 
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localizados em frente ao terminal 
de contêineres atravancam a 
competitividade do porto?
Da maneira em que se encontra o 
Porto os equipamentos de bordo do 
navio têm que operar com o extremo 
cuidado para não bater ou chocar-
-se com os armazéns, perdendo em 
agilidade. Atualmente, não conta-
mos com um sistema produtivo que 
seja moderno. Isso porque um sis-
tema moderno, em qualquer terminal 
de contêineres do mundo, é aquele 
que movimenta o maior número de 
cargas conteinerizadas por hora, de 
forma que você tenha o menor tempo 
de navio. No elo da logística, o custo 
mais caro é o marítimo, pois a diária 
de um navio custa, em média, US$ 30 
mil e quanto mais tempo parado, mais 
caro será o frete e, consequentemente, 
o produto que será transportado. 

e o que será feito com os 
armazéns? além da desmontagem, 
a CdP está prevendo alguma 
destinação aos galpões?
Nosso projeto vai além da desmonta-
gem. Os armazéns serão reinstalados 
em outro espaço tendo sua utiliza-
ção para fim público e social. Estamos 
em fase de tratativas com o Ministé-
rio Público Federal (MPF), que convo-
cou a CDP e o Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan), 
órgão responsável pela análise e pare-
cer sobre o projeto dos armazéns.  Já 
estamos fechando um plano de tra-
balho com cronograma, enxergando 
todas as fases do processo, desde a 
catalogação, a desmontagem, o pro-
jeto de restauração, a destinação e a 
remontagem dos armazéns. 

a CdP já sabe para quem irá 
destinar os armazéns?
Nós fizemos várias consultas e den-
tro dessas, a proposta formalizada 
até o momento é da Assembleia de 
Deus. A igreja tem uma relação his-
tórica com o porto. Os criadores 
da Assembleia de Deus chegaram a 
Belém, onde fundaram a primeira 
igreja deste segmento religioso no 
mundo, através do Porto de Belém, 
por isso, o interesse dos pastores. 
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Dessa forma atenderemos uma par-
cela maior da sociedade paraense e 
não só os empresários, haja vista que 
estamos falando na geração de mais 
renda para o município de Belém e ao 
Pará, bem como incentivando a cria-
ção de mais empregos à população.

ser vantajoso para qualquer tipo 
de carga implica na construção 
de uma câmara frigorífica no 
espaço do porto. atualmente os 
exportadores de polpa de frutas e 
carnes desossadas, por exemplo, 
têm que contar com contêineres 
refrigerados para comercializar 
sua produção. no entanto, a 
demanda deste tipo de contêiner 
já é maior que a oferta. O projeto 
de modernização prevê um espaço 
próprio para este tipo de carga? 
Já aprovamos no Conselho Adminis-
trativo (Consad) da CDP a antecipa-
ção de recursos para a construção de 
uma câmara frigorífica. Estamos em 
fase de licitação para a aquisição dos 
equipamentos de refrigeração e frigo-
rificação. Essa câmara atenderá aos 
requisitos da Receita Federal. Isso 
quer dizer que, quando o contêiner 
der ‘canal vermelho’ na alfândega, 
demandando a conferência física de 
toda a carga, a mesma poderá ser reti-
rada num ambiente em temperatura 
adequada, sem ser comprometida por 
fatores externos. 

Os rios do Pará apresentam grande 
potencial para o escoamento 
da produção, podendo ser um 
diferencial competitivo, no entanto, 
as estradas continuam sendo o 
principal meio de transporte. além 
de apresentar um menor potencial 
poluidor, o transporte aquaviário 
é mais barato. um comboio de 
barcaças é capaz de substituir 
até 708 carretas, reduzindo o 
custo do frete. Porque nossos rios 
ainda são poucos explorados?
Na verdade isso acontece por conta 
de uma cultura que se estabeleceu ao 

Eles se comprometeram em preservar os armazéns como patrimônio, 
reutilizando-os de forma que contem a história do centenário dessa 
instituição. A Universidade Federal do Pará (UFPA) também foi con-
sultada, mas até o momento não respondeu. O Governo do Estado do 
Pará, por meio da Casa Civil, respondeu à nossa consulta, no entanto, 
não apresentou os quesitos necessários como, a área a ser instalada, a 
finalidade das estruturas e o tempo de remontagem. Isso é necessário, 
pois nós iremos fechar um Termo de Ajuste de Conduta com o MPF e 
a preocupação do procurador é de que ao iniciar a fase do desmonte já 
seja possível vislumbrar a destinação dos armazéns. 

O que prevê o projeto de modernização do porto? 
quanto será investido e qual a fonte deste recurso?
O investimento é privado e existem vários interessados nessa concor-
rência. Aquele que levar o projeto deverá investir recursos na ordem 
de R$ 100 milhões em equipamentos de embarque e desembarque do 
contêiner e na construção do pátio adequado ao porte dos equipamen-
tos de movimentação de contêiner. A logística prevista no projeto visa 
dar maior celeridade e aumentar a competitividade do Porto de Belém. 
Estamos prevendo equipamentos modernos que movimentem o contêi-
ner, além daqueles que vão arranjar as pilhas conteinerizadas. Os novos 
equipamentos permitirão aos operadores o desenvolvimento do plano 
de navio, ou seja, aquilo que você irá colocar dentro do navio será pre-
viamente organizado conforme os destinos. Este planejamento reduzirá 
bastante o tempo do navio parado, afinal tempo é custo de logística.

Pessoas contrárias ao projeto de construção do teconbel 
afirmam que a maior movimentação de cargas pelo porto deverá 
piorar o trânsito da capital. Isto poderá mesmo ocorrer?
Quem conhece o projeto deve saber que o mesmo inclui o compromisso 
do arrendatário em implantar pátios reguladores próximos ao setor pro-
dutivo, o que possibilitará a circulação ordenada de veículos de carga 
que se destinam ao Porto. Dessa forma, o trânsito não deverá sofrer com 
a movimentação de cargas dentro da cidade. Estes pátios farão a tria-
gem dos caminhões, monitorando e organizando o fluxo de carretas que 
acessam o local. Pegando como o exemplo a cidade de Santos, que tem 
um dos maiores portos do Brasil, verificamos que a rotina da cidade não 
sofre com a movimentação de cargas. E olha que no município paulista, 
a movimentação chega a 2.5 milhões de contêineres ao ano, o que signi-
fica cinco milhões de viagens. Atualmente, o Porto de Belém registra 50 
mil viagens ao ano e, com o Teconbel, nossa previsão é chegar a 240 mil 
viagens num horizonte de 25 anos.

atualmente, da forma em que está estruturado, o porto acaba 
não apresentando vantagem ao comércio exterior (exportação 
e importação) para cargas de menor valor agregado. Com a 
modernização, produtos de baixo valor poderão acessar o porto?
Realmente, ele não é vantajoso para qualquer carga. Aqueles produ-
tos de baixo valor agregado, por exemplo, estão impedidos de aces-
sar o porto, dado o custo logístico. Com o projeto de modernização, 
pretendemos alcançar todos os potenciais exportadores e importadores, 
diminuindo os custos portuários e aumentando a eficiência logística. 
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experiência de cabotagem aqui no 
Pará, com relação à importação do 
arroz que vem do sul do Brasil. Apro-
veitando o espaço do navio que traz o 
trigo de lá, importamos também algu-
mas sacas de arroz tipo 1, que foram 
desembarcadas em nosso terminal 
de granéis agrícolas. O arroz seguiu 
para Icoaraci, onde foi beneficiado e 
chegou aos supermercados com uma 
diferença de 26.5% no preço final. 
Isso demonstra que o custo dos pro-
dutos consumidos internamente pode 
cair se a importação entrar no Pará 
por meio dos nossos rios. 

O que está faltando para 
que a cabotagem comece 
a ser operada no Pará?
No momento, o maior volume do que 
é consumido no Estado vem do sul e 
sudeste através de caminhões. Acre-
dito que o grande plano para redu-
zir o custo dos produtos consumidos 
aqui deve focar na transferência do 
abastecimento do transporte terrestre 
para a cabotagem. Este tipo de trans-
porte reduz substancialmente o custo, 
além de apresentar benefícios ambien-
tais em comparação ao terrestre. As 
empresas de cabotagem, que é a nave-
gação nacional de longo curso, têm 
tentado implementar esse transporte 
no Pará há alguns anos, no entanto, 
sem sucesso. Isso porque é preciso 
vencer essa cultura do frete terrestre, 
redefinindo a logística da região. O 
caminhão é um elo da logística con-
cebido para fazer viagens de pequena 
e média distância, levando a carga do 
setor produtivo até as zonas portu-
árias. Quando se fala em 200 a 500 
km, o transporte ideal é o caminhão, 
no entanto, quando a distância passa a 
ser de 4.000 km, por exemplo, o navio 
de cargas se apresenta como a melhor 
solução. Só que isto ainda não acon-
tece e, por conta dessa cultura vigente 
que prioriza o transporte terrestre, 
em margem, nós consumimos produ-
tos 30% mais caro do que no sul e no 
sudeste do Brasil. Este é o preço que 
pagamos pelo frete de caminhões.
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longo dos anos. O que está fal-
tando é estimular a iniciativa pri-
vada para investir mais na cons-
trução de comboios de barcaças, 
assim como o governo poderia 
direcionar mais recursos para a 
instalação das estações de trans-
bordo e na melhoria da infraes-
trutura portuária, a fim de recep-

cionar os equipamentos e os 
navios de cargas. Isso vem sendo 
feito, porém de maneira ainda 
incipiente para que seja possível 
inverter a lógica do transporte de 
cargas no país. O transporte aqua-
viário apresenta bem mais vanta-
gens do que o terrestre. Para se ter 
uma ideia, desenvolvemos uma 

COM O PrOjetO de MOdernIzaÇãO, 
PretendeMOs alCanÇar tOdOs 
Os POtenCIaIs eXPOrtadOres e 
IMPOrtadOres, dIMInuIndO Os 
CustOs POrtuárIOs e auMentandO 
a eFICIênCIa lOGístICa. dessa 
FOrMa atendereMOs uMa ParCela 
MaIOr da sOCIedade Paraense 
e nãO só Os eMPresárIOs."
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gráfica do Pará é estratégica nesse 
sentido”, afirma. Leal ressalta ainda 
o ambiente de negócios do estado, 
bastante favorável para investidores 
em potencial. A expectativa da Secre-
taria de Estado de Indústria, Comér-
cio e Mineração (Seicom) é que esses 
treze projetos aumentem tanto a 
arrecadação fiscal quanto o índice de 
empregos do Estado. 

Luiz Pinto, coordenador do 
Rede de Desenvolvimento de For-
necedores do Pará (Redes), pro-
grama mantido pela Federação das 
Indústrias do Pará (Fiepa), afirma 
que os fornecedores paraenses estão 
preparados para atender a essas 
novas demandas industriais. Ele 
cita o aumento no volume de com-
pras locais por parte dos grandes 

Canaã dos Carajás, São Felix 
do Xingu, Rondon do Pará 
e Itaituba são alguns dos 

municípios paraenses que devem 
receber grandes projetos de minera-
ção, metalurgia e siderurgia nos pró-
ximos quatro anos. Segundo a Rede 
de Desenvolvimento de Fornecedo-
res (Redes), R$ 130 bilhões devem 
ser investidos no Pará até 2016, o 
que vai gerar aproximadamente 161 
mil empregos diretos. Mais de 40% 
desse investimento virá da indústria 
da mineração, responsável por tra-
zer, para o estado, dois projetos sem 
par no mundo: o Alumina Rondon, 
da Votorantim Metais, e a mina de 
ferro S11D, da Vale. 

O Alumina Rondon prevê R$ 5,6 
bilhões para a construção de um dos 
maiores complexos industriais de 
alumina do mundo no município de 
Rondon do Pará, sudeste do estado. 
Principal investimento da Votoran-
tim Metais no Pará, traz uma ver-
ticalização inédita para a cadeia 
produtiva do alumínio do estado: 
a refinaria será construída sobre o 
mesmo platô onde será instalada 
a mina de extração da bauxita. “É 
uma verticalização viabilizada pela 
infraestrutura do município efavo-
recea agregação de valor à alumina 
na região”, diz o gerente-geral do 
projeto, Daryush Khoshneviss. 

Além da infraestrutura, o secre-
tário de Estado de Indústria, Comér-

InVestIMentOs_Pará

dois grandes projetos minerais estão em vias de se instalar no estado, mas o 
pará é atrativo também para outros setores, como siderurgia e metalurgia

É hora de 
investir no Pará

cio e Mineração do Pará, David 
Leal, destaca as reservas minerais do 
estado como outro fator atrativo de 
grandes projetos. “A localização geo-

O Pará é estado 
rico em reservas 
minerais e a Votorantim 
quer concretizar essa 
riqueza em potencial 
em desenvolvimento 
para o estado”.

Daryush Khoshneviss, gerente-
geral Do projeto alumina ronDon

 O Luiz Pinto acredita que o Pará está preparado para a chegada de novos projetos

 û arquivo redes

InVestIMentOs_Pará
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tos de trabalho serão criados para 
atender às demandas de produção, 
após o início das operações, pre-
visto para 2016. A ideia, de acordo 
com Daryush, é que essa mão de 
obra técnica e operacional seja com-
posta, sobretudo, por moradores 
do sudeste do estado. “Duas coisas 
são importantes num empreendi-
mento dessa magnitude: tecnologia 
e gente”, destaca o gerente. “E gente 
obrigatoriamente da região”. 

Além da capacitação de pessoal, 
a Votorantim Metais quer estimu-
lar o desenvolvimento dos fornece-
dores locais com o Alumina Rondon. 
Daryush cita o Redes como um impor-
tante parceiro do projeto, destacando 
que o estado já dispõe de uma gama 
de empresas para atender às deman-
das do Alumina Rondon. Segundo o 
gerente, os serviços civis, elétricos e 
mecânicos serão os mais demanda-
dos. “Um projeto desse porte acaba 
movimentando também o comércio e 
outros serviços indiretamente ligados 
à indústria”, acrescenta. 

“Trazendo uma empresa inte-
grada, mineração mais refinaria, há 
um leque de atividades industriais 
que proporcionam a formação de 
pessoas, o estabelecimento de novas 
empresas na região e também a gera-
ção de renda”, argumenta Daryush.

R$60 mi
É O VALOR 
APROXIMADO DE 
QUANTO JÁ FOI 
APLICADO, PELA 
VOTORANTIM METAIS, 
EM PESQUISAS 
GEOLÓGICAS. MAIS R$ 
100 MILhõES DEVEM 
SER DESEMBOLSADOS 
ATÉ 2013 PARA O 
LEVANTAMENTO 
DAS ESPECIFICAçõES 
DOS EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS E 
APURAçãO MAIS 
PRECISA DOS 
CUSTOS DA OBRA. 

 û arquivo Votorantim metais

projetos de investimentos, índice 
acompanhado de perto pela Fiepa, 
por meio do Redes, em 2011. “Esse 
número foi de 51%, ou seja, mais 
da metade das compras de produtos 
e serviços foram realizadas local-
mente”, destaca Luiz. 

Além da mineração, outro setor 
vem se destacando também pelo 
volume de recursos trazido para o 
Estado: a indústria de base. Com-
posto pela construção civil, enge-
nharia, metal mecânico e manuten-
ção, esse ramo se destaca, também, 
na geração de empregados no Pará. 
Para Luiz, essa onda crescente de 
investimentos deve-se aos avanços 
na política de incentivos fiscais e na 
infraestrutura econômica e social 
do estado, a exemplo da oferta de 
energia elétrica de qualidade, da 
qualificação da mão de obra e da 
celeridade na concessão de licencia-
mentos ambientais.

InCentIVO aO 
desenVOlVIMentO

Segundo a Votorantim Metais 
(VM), o Alumina Rondon vai con-
tratar mais de seis mil trabalhadores 
para atuar na implantação do com-
plexo industrial. Outros 1,6 mil pos-

 O Área de pesquisa da Votorantim Metais para checar a viabilidade do projeto Alumina Rondon
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s11d InVestIrá 
r$ 40 bIlhÕes 
nO estadO  

Também no sudeste paraense, a 
Vale está investindo num projeto mai-
úsculo tanto para o estado quanto 
para a mineradora. Trata-se do S11D, 
projeto de minério de ferro a ser insta-
lado na Serra Sul de Canaã dos Cara-
jás e que representa um investimento 
de R$ 40 bilhões no Pará: R$ 16,5 
bilhões para a mina e R$ 23,5 bilhões 
na ferrovia e no porto. Trinta mil pes-
soas vão trabalhar na implantação 
do empreendimento e outras três mil 
vão atuar nas operações, após o S11D 
entrar em funcionamento, o que está 
previsto para 2016, assim como o Alu-
mina Rondon. 

Estima-se que o empreendimento 
gere, anualmente, cerca de 90 milhões 
de toneladas de ferro, com baixa con-
centração de impurezas, o que repre-
senta a manutenção da liderança da 
Vale no mercado global e a principal 
alavanca de crescimento da capaci-
dade de produção.

De acordo com o diretor executivo 
de Ferrosos e Estratégia da Vale, José 
Carlos Martins, uma produção que 
não vai enfrentar problemas de colo-
cação no mercado. “É um minério que 
– eu diria para vocês – antes de ser pro-
duzido, já está vendido”, afirmou, em 

teleconferência de imprensa sobre o 
projetono final de junho, por ocasião 
da concessão da Licença Prévia para o 
empreendimento.

Integram o plano do S11D um pro-
grama intensivo de desenvolvimento 
de fornecedores locais – envolvendo 
capacitação e abertura de linhas de 
crédito – e a formação da mão de obra 
local. “A gente imagina que, nesse 
tempo de implantação, vamos atingir 
pelo menos R$ 3 bilhões em compras 
locais”, destacou o diretor presidente 
da Vale, Murilo Ferreira, na mesma 
teleconferência. Ademais, a empresa 
vai investir, também, US$ 11,4 bilhões 
em infraestrutura de logística na 
Estrada de Ferro Carajás e no terminal 
marítimo de Ponta de Madeira. 

PrOjetOs únICOs 
e sustentáVeIs

Um dos diferenciais do S11D é a 
substituição dos caminhões por cor-
reias para o transporte do minério 
entre a mina e a usina de beneficia-
mento do ferro. De acordo com Fer-
reira, as operações do S11D exigi-
riam 100 caminhões de grande porte, 
daqueles que as pessoas “parecem 
pequenas mesmo em frente ao pneu”. 
O uso das correias vai proporcionar 
uma economia de 77% de combus-
tível e reduzir em 80% a emissão de 

A junção da mina com a refinaria 
num único platô do município 
de Rondon do Pará é reflexo de 
uma tendência de verticalização 
que, segundo Luiz Pinto, do 
Redes, é cada vez mais crescente 
no estado. Balsas, tubulações, 
vagões de trem e compressores 
serão produzidos dentro do 
Pará após o estabelecimento da 
joint-venture entre a Sinobras, 
atualmente produtora de aços 
longos em Marabá, no sudeste 
paraense, e a Aços Laminados do 
Pará, da Vale. Essa associação, 
afirma o coordenador do Redes, 
vai possibilitar a instalação do 
Polo Metal Mecânico do Estado, 
responsável pela produção 
daqueles itens. 
“Estamos deixando de ser um 
estado meramente exportador de 
matéria prima para nos tornarmos 
um estado siderúrgico, energético 
e logístico”, acrescenta Luiz. Em 
termos de energia, ele destaca a 
construção da Usina Hidrelétrica 
de Belo Monte e, também, a 
produção de palma no estado, que 
em breve será o maior produtor 
do Brasil. A palma fornece o 
biocombustível e vai possibilitar 
ao estado a adoção de uma matriz 
energética não-poluidora.

VeRticalização

gases – um corte equivalente à emissão 
de 75 mil carros populares pequenos.

Já o Alumina Rondon se torna 
único não só pela verticalização inédita 
no Estado, mas também pelo resíduo 
a ser gerado nos processos: 75% da 
composição desse efluente será de sóli-
dos, o que faz dele o resíduo mais seco 
produzido por uma refinaria no país. 
Isso facilita a estocagem do material e 
diminui ainda maisa possibilidade de 
contaminação do meio ambiente. Um 
sistema em forma de loop vai garantir, 
também, o reaproveitamento da água 
nas operações, que serão alimentadas 
pela energia gerada pelo vapor das 
caldeiras da refinaria. Uma geração 
autossustentável. 

 O Maquete eletrônica do S11D, projeto da Vale em Canaã dos Carajás
 û agência Vale
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A MAIOR VITRINE DE PRODUTOS DO PARÁ
CONTINUA EM 2013.

NÃO ESQUEÇA DE RESERVAR LOGO
O SEU ESPAÇO.
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Informações: Travessa Quintino Bocaiúva, 1588 - Nazaré (Belém-Pará)      (91) 4009-4809 / (11) 3721-3116 / 99970-8329
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artIGO_enerGIaPreVIdênCIa_FIePa

colaboradores ligados ao sistema fiepa dispõem de um 
plano de previdência complementar à aposentadoria 

Planejar é preciso!

Em tempos de incerteza eco-
nômica, diante da crise finan-
ceira mundial, o melhor a se 

fazer é investir no futuro para que o 
fantasma da crise não venha assom-
brar suas finanças daqui a algum 
tempo. Os colaboradores do Sistema 
Fiepa, desde 2008, contam com a 
possibilidade de planejar o que vem 
pela frente, investindo na contribui-
ção complementar à aposentadoria. 
A atual gestão da federação, tendo 
à frente o presidente José Conrado 
Santos, implantou o Plano de Pre-
vidência Privada, o PrevFiepa, que 
garante o direito de todos os colabo-
radores do Sistema.

Administrada pela Petros, vice-
-líder no mercado de fundo de pen-
são do Brasil e o maior multipa-
trocinado, com 47 planos sendo 
29 patrocinados e 18 instituídos, 
o plano, além de apresentar baixo 
risco de desvalorização, apresenta 
uma série de vantagens aos asso-
ciados. O primeiro deles é referente 
ao rendimento da previdência pri-
vada. Para cada R$ 1 depositado 
pelo associado, o Sistema Fiepa 
entra com o mesmo valor, apre-
sentando um rendimento direto de 
100%. Inclusive, o plano de previ-
dência privada apresenta resultados 
de retorno superiores a Poupança e 
outras formas de rendimento.

Os beneficiados pelo PrevFiepa 
também podem contar com auxí-
lio-doença, aposentadoria por inva-
lidez e pecúlio por morte. Outra 
grande diferencial do PrevFiepa é 
o programa de vantagens Clube 

Petros, que apresenta descontos de 
até 40% em diversos tipos de pro-
dutos e serviços.

“Quando chegar ao final da 
minha gestão no Sistema Fiepa, 
espero ser lembrado como alguém 
que contribuiu para a melhoria de 
vida dos colaboradores que se esfor-
çam para criar um ambiente pro-
pício ao crescimento da indústria 
e desenvolvimento deste Estado”, 
destacou o presidente da Fiepa, José 
Conrado. 

Para garantir a segurança no ren-
dimento e aplicação do dinheiro dos 
associados, representantes do Sis-
tema Fiepa reúnem-se periodica-

mente com a diretoria da Petros para 
acompanhar a evolução do plano de 
previdência, que atualmente apre-
senta um patrimônio de aproxima-
damente R$ 6 milhões. A última 
reunião de avaliação aconteceu no 
final de agosto, na sede da Petros, 
no Rio de Janeiro. Na ocasião, o 
diretor executivo da Federação, Iva-
nildo Pontes, e o chefe de gabinete 
da superintendência, Anselmo Pan-
toja, participaram da reunião perió-
dica que apresentou o desempenho 
do plano. 

Sócio fundador do PrevFiepa, 
Guilherme Reis, colaborador do 
Serviço Social da Indústria (SESI-
-Pa), está seguro em relação ao seu 
futuro e de sua família. Investe parte 
do salário na previdência privada, 
ficando despreocupado com possí-
veis eventualidades. “O PrevFiepa, 
sob a administração da Petros, é 
altamente conservador em rela-
ção aos riscos. Me informei e tenho 
confiança que este investimento 
vai render um bom complemento 
financeiro para ajudar na aposenta-
doria”, afirmou.

 O Representantes da Fiepa reunidos com a diretoria da Petros, administradora do Plano

A previdência dá 
maior segurança aos 
colaboradores, que 
trabalham e se dedicam 
de forma mais ativa.”
josé conraDo, presiDente Da fiepa
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artIGO_enerGIa

Quem haveria de ver? As casas e as empresas, no 
Pará – e porque não dizer em todo o Brasil – são víti-
mas do alto custo da energia. Dizer isto parece exa-
gero, mas não é não. Há, sim, uma causa profunda, 
antecipada de fatores de longo prazo que determi-
nam os prejuízos causados pela reduzida utilização 
da força e luz. 

O Brasil tem uma energia elétrica das mais caras 
do mundo. Afeta a segurança produtiva e o orça-
mento doméstico e, consequentemente das empre-
sas, pequenas, médias e grandes, dos hospitais, das 
ruas e praças. O pagamento da luz, no fim de cada 
mês, estressa todos os consumidores. Não há argu-
mentos que justifiquem os preços como estão sendo 
cobrados. Não convencem os brasileiros prosseguir 
sustentando essa agencia e suas ações burocráticas 
e reguladoras. 

Por ocasião da criação dessas agências, votei 
com ressalvas e contestei as excessivas delegações de 
poderes e autonomia. Cheguei a indagar: não seriam 
mais eficientes e econômicas as secretarias técni-
cas vinculadas ao poder executivo? O regime não 
é presidencialista? O alinhamento do custo-benefí-
cio seria mais prático sob a imediata ação do chefe 
do poder executivo. Não sofreria a longa e infernal 
caminhada burocrática e especulativa dessas agên-
cias. Cobrança do custo da energia das famílias e 
das empresas é despropositada, imposta pelo exage-
rado ônus dos penduricalhos tributários, incidentes 
também à geração, à transmissão e à distribuição, - 
a conhecida GTD. 

A presidenta Dilma quer reduzir os custos. Louve- 
se. É bom, entretanto, que use o seu poder dele-
gado pelo povo nas urnas. Convença-se que a sim-
ples redução ou extinção de encargos setoriais e dos 
Confins/PIS, cobrados, na conta dos consumidores, 
como sinaliza, não abaixará o preço ao patamar dos 
países competitivos. 

Para o importante objetivo de sua decisão de 
corte para reduzir o custo da energia, de conformi-
dade com o interesse nacional integral, é indispensá-
vel que esse corte alcance as GTD. Estas, pasmem, 
respondem pela metade da fatura. O corte dos 10% 

a 20% suaviza. Não atende, porém, ao setor pro-
dutivo, destacadamente, o industrial, que reivindica 
35%. Fundamenta-se, em judicioso estudo e afirma: 
“só com esse redutor, o custo médio da energia para 
a indústria, de 329 megawatts cairá para perto da 
média de R$ 204 reais das dez maiores economias 
do mundo, considerados apenas os R$ 165 por 
megawatt–hora, em média, que a indústria brasi-
leira paga referente as GTD. 

A nossa tarifa é mais que o valor cheio cobrado 
às industrias, localizadas em importantes concor-
rentes, como os EEUU, China e Argentina”. A pre-
sidenta Dilma, conhecedora do problema energético 
do Brasil, certamente, creio, postergará as medidas 
suavizadoras. É importante interferir nessa agência 
que bem pouco, significativamente, contribui para 
que os brasileiros e suas empresas paguem suas con-
tas de força e luz a preços justos, uma vez que o 
patamar energético contraría o princípio da jus-
tiça social às pessoas físicas e às empresas. Dilma 
ao proclamar que “o governo federal vai mudar o 
patamar da energia elétrica praticado no Brasil”, as 
esperanças se renovam e servem de estimulo e refle-
xão aos governos estaduais. 

O ICMS que, no Pará, se cobra na energia do 
consumidor, com os custos das GTD e dos tributos 
é um dos maiores do país e merecedor de uma redu-
ção mais justa, tanto para as famílias como para o 
setor produtivo. Que as palavras de todos os res-
ponsáveis pela redução dos custos de energia não 
voem ao sopro dos ventos.

a reduÇãO dO CustO 
da enerGIa
GersOn Peres
diretor reGionaL do senai pará
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artIGO_VOtO CIdadãO

Com a criação do Conselho de Responsabilidade 
Social (Cores), há três anos, a Fiepa tem procurado 
alinhar o desenvolvimento econômico do setor indus-
trial com os aspectos ambientais e sociais. Através de 
diversas ações, o Conselho atua estrategicamente, pro-
curando fortalecer as empresas com ferramentas que 
as levem a uma gestão mais pró-ativa com relação ao 
bem-estar social.

Sob a concepção de alinhar o desenvolvimento eco-
nômico com os aspectos ambientais e sociais, o Cores 
desenvolveu os moldes de um importante projeto vol-
tado para a educação cidadã, conscientizando os elei-
tores sobre o ato de votar e suas consequências no 
processo democrático. Nascia assim o projeto Voto 
Cidadão, executado em parceria com o Serviço Social 
da Indústria (Sesi-Pa). 

No Brasil, o direito ao voto foi uma longa conquista 
na história política. A importância do conhecimento 
do processo e a extensão do voto representam a busca 
do aprimoramento da representação política e amplia-
ção do sentido da participação.

Historicamente, logo após a Proclamação da Inde-
pendência do Brasil, instalou-se na sociedade o pro-
cesso eleitoral que consistia em voto descoberto e 
oral. Naquele momento, o direito ao voto se dava de 
forma limitada por restrições censitárias, de gênero 
e idade. Por conta do formato dos pleitos, os 
resultados eram marcados por fraudes e cons-
tantes casos de corrupção eleitoral.

A partir de 1945 - período de redemo-
cratização - até 1964 houve uma cres-
cente mobilização e participação em todas 
as esferas da sociedade para a moraliza-
ção do processo eleitoral. Inclusive, é neste 
momento que surge a cédula oficial. O 
avanço democrático, no entanto, foi abor-
tado com o golpe militar.

A retomada às bases democráticas 
da legislação eleitoral só veio ocorrer 
21 anos depois, em 1985, com a cha-
mada Nova República. Mesmo assim 
o controle do poder político, através 
do abuso de autoridade, compra de votos 

e outras estratégias de corrupção no processo eleito-
ral continuaram atrapalhando o direito à democra-
cia dos cidadãos brasileiros. Com características de 
coronelismo, agravado pela fragilidade da educação 
e desconhecimento político, grande parte da popula-
ção, sobretudo localizada nos rincões da pobreza bra-
sileira, continua cedendo às pressões clientelistas e aos 
outros padrões que, segundo o cientista social Edson 
Nunes, estruturam a gramática política brasileira.

Nesta breve analise histórica, podemos nitida-
mente entender o descaso e descredibilidade existen-
tes com relação ao verdadeiro sentido do voto, que 
tem caracterizado pleitos com resultados nada agre-
gadores ao desenvolvimento do país.

Com esta visão da necessidade de descortinar o 
cenário eleitoral brasileiro, posicionando o papel da 
Indústria Paraense no quadro do desenvolvimento 
econômico-social, foi concebido o Voto Cidadão. 
Mostrar o valor do voto e seus efeitos na sociedade 
a curto, médio e longo prazo garantem uma visão 
maior do sistema político brasileiro, colocando a 
todos os atores sociais os seus direitos e deveres. 

Pelo reconhecimento da abrangência do Voto 
Cidadão e com o objetivo de uma maior dissemina-
ção, parcerias inéditas foram realizadas entre Fiepa, 
por meio do Cores e Sesi-Pa, com entidades importan-
tes como Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-
-PA), Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) Seção 
Pará, e Ministério Público Federal, possibilitando 
que o alcance inicial estimado se potencializasse, che-
gando a todas as regiões do território paraense.

Sendo assim, através de uma metodologia 
de comunicação de linguagem artística, con-

tando com material audiovisual de fácil 
alcance, o Voto Cidadão sensibilizou, em 
sua primeira fase, expressiva camada da 
sociedade paraense composta por tra-
balhadores, dependentes e comunida-
des. O sucesso alcançado pelo projeto 
em sua etapa inicial propiciou a conti-
nuidade do mesmo, sendo novamente 

executado este ano, nas eleições de 2012. 
Por meio desta iniciativa, a Indústria Para-

ense espera cumprir com esta tarefa árdua 
de contribuir para a qualificação da demo-
cracia brasileira, vislumbrando, num 
futuro próximo, uma sociedade que goze 
por completo das benesses do verdadeiro 
desenvolvimento econômico. 

POr eleItOres MaIs 
COnsCIentes
lIa CarValhO
presidente do ConseLHo de 
responsaBiLidade soCiaL (Cores) da Fiepa
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dIreItOs_e deVeres
PlanO de CarGOs e salárIOs: uMa 
FerraMenta estratÉGICa Para Os neGóCIOs

O plano de cargos e salários 
estabelece um conjunto de 
regras de progressão  que 

permite visualizar a perspectiva de 
carreira na empresa desde a contrata-
ção. Os estímulos que o plano pode 
trazer para o crescimento dos cola-
boradores, como promoções e rea-
justes salariais são motivadores da 
produtividade. “Os colaboradores 
passam a se enxergar como partíci-
pes no desenvolvimento da empresa 
e percebem que podem crescer junto 
com ela. Por isso, trabalham com 
mais satisfação e qualidade”, afirma 
Renata Dolzane, coordenadora téc-
nica da Strategic Advanced, empresa 
de consultoria empresarial em RH.

Esse conjunto de benefícios é um 
atrativo para os profissionais e con-
tribui bastante para reter mão de 
obra qualificada na empresa, reduzir 
a rotatividade e garantir o equilíbrio 
do quadro de pessoal. O clima orga-
nizacional também sofre influências. 
“O ambiente fica mais harmônico 
com atenuação de rivalidades e con-
flitos”, pontua Renata.

Mas, o sucesso da implantação 
dessa ferramenta requer um plane-
jamento meticuloso e muito cuidado 
com aspectos da cultura corporativa 
e questões trabalhistas. Os gestores 
precisam compreender claramente a 
missão da empresa para uma orien-
tação exata do plano.

Várias etapas ajudam a com-
por o plano e, depois de implemen-
tado, as avaliações de desempenhos 
dos colaboradores nos novos cargos 
ajudam a mantê-lo. O envolvimento 
de uma consultoria em RH é reco-
mendado no momento de elabora-
ção do plano. Porém, para implantá-

-lo, quem entra em cena é o setor 
de Recursos Humanos e o Departa-
mento Pessoal da empresa. 

O acompanhamento de um 
profissional do direito também é  
bem-vindo para evitar discordâncias 
com a legislação. “Pode ser muito 
bom para a empresa e os funcioná-
rios, mas deve ser bem estruturado, 
conter metas exequíveis, além de ter 
todo cuidado para não contrariar 
nenhuma disposição da CLT  (Con-
solidação das Leis Trabalhistas)”, 
destaca o advogado da área Traba-
lhista, Eduardo Brito, sócio do escri-
tório Silveira, Athias, Soriano de 
Mello, Guimarães, Pinheiro & Scaff 
- Associados. 

A literatura jurídica sobre o tema 
ainda é muito escassa. Apesar de 
ter previsão no segundo parágrafo 
do artigo 461 da CLT, somente 
em 2006 a portaria nº 2, de 25 de 
maio, do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) estabeleceu os cri-
térios de existência. “Nesse artigo 
temos uma referência ao plano, 
como ‘quadro de carreira’. Ele traz 
uma exceção à isonomia salarial 
quando o plano existe, já que este 
permite salários diferentes de acordo 
com critérios de antiguidade e mere-
cimento”, adverte o advogado.

O documento do plano deve con-
ter a discriminação de cada cargo, 
com denominação de carreiras e suas 
subdivisões; critérios de promoção, 
por merecimento e antiguidade, e de 
avaliação e desempate. “A empresa 
deve ter muito cuidado para que 
tais critérios não se enquadrem em 
nenhuma das práticas discriminató-
rias proibidas pelo artigo 1º da Lei 
nº 9.029”, complementa.

PARA TER VALIDADE, 
ToDo PLANo DE CARgoS 
E SALáRIoS Do SEToR 
PRIVADo DEVE PASSAR 
PoR HoMoLogAção 
NAS SUPERINTENDêNCIAS 
REgIoNAIS Do TRABALHo E 
EMPREgo (SRTE), SEgUNDo A 
DETERMINAção DA SúMULA 
6 Do TRIBUNAL SUPERIoR 
Do TRABALHo (TST) – qUE 
DEU oRIgEM A PoRTARIA Nº 
2 Do MTE. o DoCUMENTo 
PASSA PoR AVALIAção E 
APRoVAção DA SEção DE 
RELAçõES Do TRABALHo DA 
SRTE E SUA A HoMoLogAção 
DEVERá SER PUBLICADA No 
DIáRIo oFICIAL DA UNIão. 
ALTERAçõES PoSTERIoRES 
DEVERão PASSAR PoR 
NoVo PRoCESSo DE 
HoMoLogAção NAS 
SUPERINTENDêNCIAS.
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Qualquer segmento, público 
ou privado, pode adotar um 
plano de cargos e salários. É 
interessante para empresas com 
30 colaboradores ou mais, desde 
que a liderança o enxergue com 
uma visão estratégica. E isso 
também vale para empresas 
familiares. Veja a seguir as etapas 
para implantação do plano: 

Descrição de cargos: quando 
todos os cargos devem ser 
descritos minuciosamente 
e aprovados pela 

diretoria da empresa.

Divisão em planos: 
quando será implantado 
o mesmo plano para 
toda a empresa.

Ordenação de 
cargos: definição de 
quais são os cargos 
mais importantes 
na empresa.

Pesquisa salarial: 
etapa de criação de 
política salarial.

Política Salarial: quando 
são definidos os níveis 
e o salário inicial para 
cada nível respeitando 

a ordenação dos cargos, para 
que haja enquadramento de 
pessoal nos novos salários.

Implantação: as alterações 
são realizadas e é feita 
a divulgação do plano 
para toda a empresa.

1
2
3
4
5

6
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o estado deve viver um novo momento de corrida pelo ouro, 
mas desta vez as empresas estarão apoiadas pela tecnologia 
que permite a exploração sustentável do metal

a retomada do 
ouro no pará

IndústrIa_auríFera
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O Pará gerou 9,7 das 66 tone-
ladas de ouro produzidas 
em todo o Brasil no ano 

passado. Em 2010, o estado ficou 
em quarto lugar no ranking da pro-
dução aurífera brasileira, atrás de 
Minas Gerais, Goiás e Bahia. Os 
números cedidos pelo Instituto Bra-
sileiro de Mineração (Ibram) mos-
tram como ainda é inexpressiva 
a extração de ouro no estado que 
dispõe da maior reserva aurífera do 
país (41,5%), segundo dados do 
Instituto referentes a 2010. Uma 
realidade que pode mudar a partir 
de 2013.

Para o ano que vem, está pre-
vista a retomada da exploração do 
ouro em território paraense com o 
emprego de tecnologias avançadas 
de extração mineral. As crises imo-
biliárias e financeiras nos Estados 
Unidos e em parte da Europa e a 
recessão no Japão e na China propi-
ciaram uma alta no preço do miné-
rio, o que fez aumentar o interesse 
das grandes empresas pelo metal. 
“Os investidores estão aplicando 
no ouro por conta da instabilidade 
do mercado”, explica o geólogo 
Joel Macambira, professor da Uni-
versidade Federal do Pará (UFPA).

Foi esse cenário internacional 
um dos motivos que levaram a com-
panhia canadense Colossus Mine-
rals a investir na extração aurífera 
em Serra Pelada, no município de 
Curionópolis, sudeste paraense. 
“Em função dos obstáculos eco-
nômicos que países desenvolvidos 
e em desenvolvimento têm enfren-
tado, o ouro passou a ser um desejo 
global”, afirma Cláudio Mancuso, 
presidente da empresa. Prevista 
para iniciar em 2013, a exploração 
do ouro na Serra Pelada será exe-
cutada pela Serra Pelada Compa-
nhia de Desenvolvimento Mineral 
(SPCDM). 

O seGundO 
MOMentO de 
serra Pelada 

A SPCDM nasceu da associa-
ção entre a Colossus Minerals e 
a Cooperativa de Mineração dos 
Garimpeiros de Serra Pelada (Coo-
migasp) para viabilizar a ativi-
dade na região. O acordo prevê, 
ainda, a divisão dos lucros obti-
dos no empreendimento: 75% para 
a Colossus e 25% para a Coomi-
gasp. Segundo Mancuso, é o pri-
meiro investimento significativo 
da empresa canadense na Amazô-
nia, da ordem de R$ 350 milhões. 
Cerca de R$ 200 milhões já foram 
aplicados para garantir a infraes-
trutura e a mão de obra necessárias 
para o projeto. 

“Esperamos investir outros 
R$ 150 milhões para completar a 

“A complexidade 
geológica do local 
requer resultados de 
pesquisas em áreas 
de difícil acesso.”
clauDio mancuso, presiDente 
Da colossus minerals
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IndústrIa_CanaVIeIra

construção da planta de processa-
mento e desenvolver a mina sub-
terrânea e, assim, iniciarmos a 
produção em meados do ano que 
vem”, acrescenta Mancuso. A atu-
ação da SPCDM vai se concentrar 
no entorno da escavação que ficou 
como herança da Corrida do Ouro 
observada na Amazônia a partir da 
década de 1980. O lugar hoje é um 
lago com aproximadamente 100 
metros de profundidade.

A Licença Prévia Ambiental e a 
Licença de Instalação do negócio 
foram expedidas em março e abril 
de 2010, respectivamente – dois 
anos depois do início das pesquisas 
geológicas na região, que já conta-
bilizam cerca de 60 mil metros de 
perfuração em sondagens. “A com-
plexidade geológica do local requer 
resultados de pesquisas em áreas de 
difícil acesso”, destaca Mancuso. 
Segundo o presidente da Colossus, 
a escolha de Serra Pelada para hos-
pedar o negócio deve-se ao depó-
sito de ouro, platina e paládio de 
alto teor abrigado nesse famoso 
complexo mineral.

InVestIMentOs 
taMbÉM na 
reGIãO dO 
taPajós

A Brazauro Recursos Minerais 
também investe na extração mine-
ral de ouro no estado. A empresa 
pretende instalar um complexo de 
extração e beneficiamento de ouro, 
em 2015, na província mineral do 
Tapajós – distante 400 km do muni-
cípio de Itaituba, no oeste paraense 
–, uma região tradicional na ativi-
dade e que ainda tem um grande 
potencial, segundo o geólogo Joel 
Macambira. Os esforços estão con-
centrados no Projeto Tocantinzi-
nho, nome emprestado do rio vizi-
nho à futura área de exploração. 

“A decisão de investir em Itai-
tuba deve-se ao conhecido poten-
cial de recursos da Província Aurí-
fera do Tapajós, que até agora ficou 
limitado ao trabalho dos garimpei-
ros”, explica Lincoln Silva, diretor-
-presidente da companhia. Empresa 

 O Lincoln Silva, diretor-presidente da 
Brazauro Recursos Minerais

ligada à canadense Eldorado Gold, 
a Brazauro prevê a geração de 4,4 
toneladas de ouro anuais durante 
11 ou 12 anos de produção – o que 
representa quase 400 quilos por 
mês. Para o diretor-presidente da 
Brazuro, a vocação do Pará está na 
mineração. 

O objetivo do Tocantinzinho é 

 O Entrada da nova mina subterrânea de Serra Pelada, na cidade de Curionópolis, sul do Pará

IndústrIa_auríFera
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colocar tecnologias avançadas a ser-
viço de um potencial que há anos 
tem se traduzido nos processos arte-
sanais do garimpo. “As empresas 
de mineração organizadas têm dis-
poníveis a tecnologia e o recurso 
para investir no estado”, destaca 
Lincoln. A trajetória do Projeto 
Tocantinzinho na região do Tapa-
jós iniciou em 2003 e ganhou ainda 
mais fôlego com a aquisição da Bra-
zauro pela Eldorado Gold Corpora-
tion, em 2010. A prioridade, agora, 
é desenvolver os trabalhos de enge-
nharia e o processo de licencia-
mento para implantação do projeto. 

A usina metalúrgica a ser cons-
truída prevê operações envolvendo 
a etapa de fundição de uma barra 
com 94% de ouro. Uma verticali-
zação da produção que, na opinião 
de Licoln Silva, vai valorizar ainda 
mais o potencial aurífero paraense. 
“Somente o refino deverá ser feito 
em outro estado, mas, ainda assim, 
dentro do Brasil”, completa. Ele 
diz que tanto a população quanto o 
município serão beneficiados com 
esse processo.

OurO 
PlanejadO, 
OurO 
sustentáVel 

A preocupação com o desen-
volvimento local, com o meio 
ambiente e com as populações da 
Amazônia é o que vai diferenciar 
este novo momento de extração de 
ouro da chamada Corrida do Ouro 
do século passado. Nessa nova 
empreitada, as mineradoras con-
tam com um grande aliado: a tec-
nologia. “As modernas técnicas de 
extração mineral são muito mais 
eficientes hoje do que há trinta 
anos e geram menor impacto ao 
meio ambiente”, afirma o geólogo 
Joel Macambira.

Complexos industriais avan-
çados vão substituir os processos 
artesanais do garimpo, cujas téc-
nicas rudimentares de explora-
ção envolvem o uso do mercúrio 
– substância tóxica, capaz de preju-
dicar o sistema nervoso humano – 

parque nacional 
jamanxim

rio tocantinzinho

estrada de acesso

rod Br 163

rio 
jamanxim

estrada 
transgarimpeira

moraes 
almeida

projeto 
tocantinzinho

 O Localização 
do projeto 
Tocantinzinho, no 
oeste paraense

na retirada das impurezas do ouro. 
Para o geólogo, as mineradoras 
abraçaram essa responsabilidade 
socioambiental mediante a inten-
sificação da consciência ambiental, 
que, aliada à legislação mais rígida, 
fez essas empresas adotarem méto-
dos de extração mais sustentáveis 
se comparados aos observados na 
garimpagem.

Se o garimpo consumiu vidas e 
sonhos de muitos que se desloca-
ram para Serra Pelada, no começo 
da década de 80, a nova explora-
ção aurífera da Amazônia vai cor-
responder às exigências do modelo 
socioambiental. Além de trabalhar 
na descontaminação do solo da 
Serra Pelada, a Colossus, através 
da SPCDM, investiu na reforma da 
Delegacia de Curionópolis; na umi-
dificação das vias da serra, para 
diminuir a poeira na região; e na 
doação de um gerador elétrico para 
a Santa Casa de Misericórdia de 
Curionópolis.

Ademais, 70% da atual força de 
trabalho do projeto é formada por 
mão de obra local, assim como 
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MIneraÇãO_Verde
 û Fotos: arquivo alcoa
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os fornecedores locais têm priori-
dade na hora de suprir as deman-
das industriais. A alta tecnolo-
gia do processo desenhado para a 
extração do ouro na Serra Pelada 
descarta a utilização do mercúrio 
nas operações da SPCDM. “Utili-
zaremos as mais modernas técni-
cas de mineração e processamento, 
sempre cumprindo as exigências 
estipuladas pela Licença Ambien-
tal”, diz Cláudio Mancuso.

Na região do Tapajós não será 
diferente. Lincoln Silva aponta a 
geração de empregos e de negócios 
como os principais atrativos para 
a população tapajônica. “O pro-
jeto propõe qualificar e aproveitar 
a mão de obra local e desenvolver 
fornecedores na região”, pontua. 
“Isso tem um impacto positivo na 
economia de Itaituba.” Em junho 
passado, 240 moradores do muni-
cípio e de áreas vizinhas, como os 
distritos de Moraes de Almeida e 
Jardim do Ouro e a comunidade 
do Tocantinzinho, demonstraram 
apoio à instalação do complexo 
minero-metalúrgico em Audiência 
Pública. 

O avanço do Pará em termos de 
infraestrutura faz o cenário atual 
bastante oportuno para a implan-
tação de grandes projetos pela 
indústria da mineração, segundo 
Lincoln. Ele cita, por exemplo, a 

disponibilidade de energia elétrica 
e as estradas que possibilitam o 
acesso aos depósitos de minérios. 
“Ainda que essa infraestrutura 
seja um dos maiores desafios para 
o Projeto Tocantinzinho e de alto 
custo de investimento”, acrescenta. 
A operação da mina de Tocantin-
zinho prevê a contratação de 600 
profissionais, das mais diversas 
categorias, que serão aproveitados 
e qualificados. Esses trabalhado-
res atuarão em condições de saúde, 
segurança e preservação do meio 
ambiente possibilitadas, de acordo 
com o diretor, pela alta tecnologia.

FrOnteIra 
MInerárIa 
brasIleIra

Segundo o Instituto Brasileiro 
de Mineração (Ibram), o Bra-
sil responde por 66 das 2,7 mil 
toneladas de ouro produzidas no 
mundo em 2011. Pouco para um 
país com dimensões continentais 
e dotado de um grande potencial 
geológico, segundo o presidente 
do Instituto, José Fernando Coura. 
“Apenas 4,3% do território brasi-
leiro é conhecido do ponto de vista 
geológico”, destaca. Para 2012, a 
expectativa é que o Brasil produza 
70 das 2,8 mil toneladas a serem 
geradas mundialmente. 

Além da necessidade de se 
investir em mais pesquisas para 
mapeamento da capacidade mine-
ral do país, ele menciona três pila-
res indispensáveis para o êxito da 
mineração brasileira no século 
XXI. “Sem sustentabilidade, fun-
ção social e competitividade, não 
vai haver espaço para esse setor”, 
argumenta Coura. A retomada 
da extração de ouro na Amazô-
nia ocorre num estado que, para 
o presidente do Ibram, é a nova 
fronteira mineraria brasileira. “E 
com um potencial fantástico de 
crescimento.” 

 O Neste novo momento, a tecnologia é a 
principal aliada da exploração aurífera

TONELADAS DE OURO 
ANUAIS DURANTE 11 OU 
12 ANOS DE PRODUçãO 
REPRESENTA QUASE 
400 QUILOS POR 
MêS EXTRAíDO DO 
TOCANTIzINhO 

4,44,4
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Bom gosto, qualidade, cria-
tividade e preço. Elementos 
imprescindíveis para compe-

tir no mercado de confecções. Mas, 
para encarar a concorrência com os 
produtos importados é preciso, mais 
do que nunca, investir em capacita-
ção, melhorias de processos, tecnolo-
gia e inovação.  De acordo com um 
estudo realizado pela Rede de Desen-
volvimento de Fornecedores (Redes), 
programa da Fiepa, só de uniformes 
para atender aos grandes projetos no 
Pará a demanda estimada, até 2016, 
é de 500 mil unidades, o que signi-
fica não só um forte aquecimento no 
setor, como a necessidade latente de 
qualificação e inovação.

Foi pensando assim que Rita 
Arêas, presidente do Sindusroupa, 

Setor de confecções 
ganha incentivo
programa de apoio à competitividade das micro e pequenas indústrias 
oferece capacitação e mais capacidade competitiva para empresas locais 

Iel_PrOCOMPI

 O Rita Arêas 
diz que as 
expectativas para 
o novo momento 
são as melhores

tomou a decisão de convidar as 
empresas do setor para participar 
do Programa de Apoio à Compe-
titividade das Micro e Pequenas 
Indústrias (Procompi) que, entre os 
temas estratégicos a serem trabalha-
dos este ano, destaca o item inova-
ção para o setor.

Rita conta que a demanda por 
capacitação já vinha sendo apresen-
tada pelas empresas há um tempo, 
no entanto, como não existe capa-
citação deste setor no Estado, as 
empresas ainda encontram dificul-
dades para qualificar o quadro pes-
soal das empresas. “O investimento 
para contratar consultoria de fora é 
muito alto e nem todas as empre-
sas podiam arcar com esses cus-
tos. Agora, com o aporte da CNI, 
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Sebrae e Sistema Fiepa o setor par-
ticipará com o maior número possí-
vel de empresas”.

Segundo a presidente do Sindus-
roupa as principais necessidades 
identificadas pelo setor estão na orga-
nização da parte produtiva, especial-
mente no “chão de fábrica” e na 
capacitação da parte administrativa/
financeira da indústria. “As expecta-
tivas são as mais positivas possíveis, 
principalmente, pelo fato de ser um 
projeto voltado às necessidades espe-
cíficas e caráter individualizado de 
cada empresa. Estamos apostando 
num resultado surpreendente que 
possa, inclusive, dar continuidade a 
novas iniciativas do segmento e que 
venha somar na busca de maior com-
petitividade”, revelou Rita.
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No Pará, o Procompi é coorde-
nado pelo Instituto Euvaldo Lodi 
(IEL) e tem como objetivos prin-
cipais ampliar a competitividade 
das indústrias do setor de con-
fecções da Região Metropolitana 
de Belém, por meio das ações de 
capacitação e consultorias téc-
nicas e gerenciais. O Programa 
conta com aporte financeiro e 
econômico do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), do Sistema 
Fiepa e das empresas beneficiadas.

O Programa é realizado em 
parceria entre a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) e 
o Sebrae, atuando desde 2000 
em prol da competitividade das 
indústrias de menor porte, por 
meio do estímulo à cooperação 
entre as empresas, à organização 
do setor e ao desenvolvimento 
empresarial e territorial. 

O Procompi prevê ações coleti-
vas e integradas para o desenvol-
vimento da competitividade do 
setor de confecções. “No âmbito 
do Procompi, o IEL-Pa, em par-
ceria com o Sebrae regional e o 
Sindicato de Confecções, iniciará 
em agosto deste ano, o Projeto 
Promoção da Competitividade 

aÇÕes 
Pensadas 
COletIVaMente

das Indústrias de Confecções da 
Região Metropolitana de Belém”, 
explica a coordenadora do Pro-
grama, pelo IEL Pará, Eliana de 
Cáritas.

De acordo com Eliana as 
empresas de confecções poderão 
contar com diagnósticos e consul-
torias para a melhoria dos proces-
sos, o aumento da produtividade, 
competitividade, maior quali-
dade dos produtos e serviços ofer-
tados e, principalmente, melhor 
faturamento. “Queremos empre-
sas mais fortes, unidas e compe-
titivas”, revela a profissional. “O 
Programa vai fortalecer o setor. 
Ele vai contemplar a organização 
da empresa tanto na parte de ges-

tão administrativa, financeira e 
comercial, como também na área 
produtiva (chão de fábrica, mode-
lagem e designer)”, completa.

A coordenadora do Procompi, 
no Pará, menciona ainda que a 
metodologia do Programa é muito 
eficaz, pois faz um diagnóstico nas 
empresas e um plano de ação cole-
tivo para capacitar e dar consulto-
ria, de acordo com as necessidades 
identificadas no diagnóstico. “O 
IEL trabalha a sensibilização das 
empresas, acompanha o diagnós-
tico, participa da negociação dos 
consultores, todos com o know-
-how do Sebrae e contribui para a 
execução das capacitações e con-
sultorias”, revela.

 O Eliana Cáritas diz que o Procompi irá fortalecer o setor de confecções no Pará
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saldO POsItIVO 
eM Outras 
áreas

Em 2009, o Sindicato da Pani-
ficação do Pará buscava por com-
petitividade e maiores possibilida-
des de lucro, o que foi garantido as 
19 empresas que participaram do 
Procompi. Quem viveu a experiên-
cia tem histórias de sucesso pra con-
tar. Segundo os representantes das 
empresas beneficiadas a rotina pro-
fissional mudou por completo tanto 
na forma de gerenciar, organizar e 
produzir, como na forma de pen-
sar. “Antes do Programa eu tinha 
vontade de realizar muita coisa pela 
intuição, mas tinha pouca experi-
ência. Hoje, podemos avaliar que 
a empresa está em constante trans-
formação; sempre em busca de 
conhecimento, inovação, organi-
zação” diz Jorge Pessôa, proprie-
tário da Panificadora Médici, uma 
das empresas participantes da ver-
são anterior do Programa, no Pará.

Assim como Jorge, as demais 

empresas ligadas ao Sindicato da 
Panificação que participaram do 
Procompi, em 2009, colhem os 
bons frutos. No caso da Médici 
todos os funcionários participaram 
da capacitação e da fase dos diag-
nósticos e consultoria, envolvendo 
toda a equipe em prol do objetivo 
de fazer a empresa se destacar no 
mercado da panificação. Um outro 
exemplo de sucesso herdado pelo 
programa foi a criação de um setor 
de  pré-pesagem. “Foram seis meses 
de aprendizado e crescimento. Hoje 
são nítidas as melhorias na orga-
nização, produção e higiene, sem 
falar dos resultados excelentes na 
gestão financeira”, garante, Jorge.

Para Fernando Gouveia, pro-
prietário da panificadora São 
Romão, na Pedreira, os ganhos 
reais estão sendo contabilizados na 
ponta do lápis. Após a consultoria 
reformou a panificadora e com três 
meses depois já contabilizou um 
aumento de 44% nos lucros. “Eu 
fiz uma grande reforma, refrigerei o 
ambiente e comecei a colher os bons 
frutos de um trabalho bem organi-

Iel_PrOCOMPI

zado”, revela. 
Ele conta que antes da partici-

pação no Procompi não tinha um 
controle exato de das suas contas. 
“Graças às orientações da consul-
toria, hoje temos tudo planejado e 
controlado. Sabemos quanto fatu-
ramos, investimos e lucramos. 
O investimento agora é na quali-
dade e variedade dos produtos e 
no atendimento, que cresceu bas-
tante com as encomendas”, orgu-
lha-se Fernando. 

 O Fernando 
Gouveia diz 
que depois da 
consultoria os 
resultados já são 
contabilizados na 
ponta do lápis

dIaGnóstICO 
eMPresarIal
Nesta versão o Procompi 
atenderá 13 empresas da área 
de confecções que atuam 
no estado. Na fase inicial, as 
empresas envolvidas receberão 
os consultores para realização 
do diagnóstico empresarial nas 
áreas de produção e gestão. 
Ainda nesta etapa, o programa 
prevê análise individualizada 
das empresas, que permitirá 
identificar as demandas isoladas.
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artIGO_desenVOlVIMentO

 É bater na mesma tecla, mas precisa ser reforçado 
sempre: o desenvolvimento do Brasil passa, necessa-
riamente, pelo Pará. Tendo isso como prerrogativa, 
a nós – paraenses - cabe a tarefa de não permitir que 
nossas terras sejam apenas estoques de riqueza para o 
restante do Brasil. A enorme contribuição que o Pará 
garante ao País deve ser revertida em mais qualidade 
de vida àqueles que vivem nestas terras. 

 Evidentemente, temos enormes desafios, como a 
regulamentação da Lei Kandir e a garantia de retorno 
mais justo pela exploração mineral, maiores ganhos 
com nossa produção de energia ao Brasil e nosso 
intenso esforço pelo desenvolvimento sustentável, 
unindo meio ambiente e produção em plena floresta 
amazônica. Mais do que retorno financeiro que pos-
sam ser revertidos pelo Governo do Estado e pelos 
Municípios para nossa população, o Brasil deve ter 
a clara percepção de que a região precisa ser dotada 
de melhor infraestrutura. A melhoria da nossa malha 
rodoviária, a viabilização de hidrovias e o ressurgi-
mento das ferrovias no Norte do País resultarão em 
ganhos relevantes não só para nossa região, mas prin-
cipalmente no sentido de garantir integração nacio-
nal e ajudar a desenvolver outras regiões, sobretudo o 
Centro-Oeste do País.

 Portanto, foi com grande satisfação que recebemos 
recentemente a informação de que o Governo Federal 
vai tirar do papel dois projetos ferroviários no nosso 
Estado. Ambos só foram possíveis após nossa articu-
lação no Senado Federal, quando incluímos através de 
emendas, ainda em 2008, duas novas ferrovias: o pro-
longamento da Estrada de Ferro 151 de Açailândia, 
no Maranhão até o Porto de Vila do Conde, em Bar-
carena e a Estrada de Ferro 170, que irá ligar o Mato 
Grosso até Santarém, no Oeste do Estado. 

 A primeira é essencial para escoar as riquezas do 
sul e sudeste do Estado pelo Porto de Vila do Conde, 
além de futuramente possibilitar a ligação com o pro-
jeto do Porto de Espadarte, em Curuçá, já também 
incluído em emenda no Plano Nacional de Viação. O 
corredor logístico irá reduzir custos e vai gerar um 
salto na competitividade dos produtos paraenses, 
atraindo mais empresas ao Estado e, claro, gerando 

emprego e renda. A EF-151 será uma “perna” da Fer-
rovia Norte-Sul, que corta o País, seguindo pelo inte-
rior da nação e chegando até o município de Pindo-
rama, em São Paulo. Segundo o anúncio do Governo 
Federal, os estudos estão avançados e o processo lici-
tatório da obra deve ser finalizado já em 2013. Esta-
remos acompanhando de perto para que mais esse 
sonho vire realidade. 

 Já nossa outra iniciativa foi contemplada com o 
compromisso de que os estudos serão realizados pelo 
Ministério dos Transportes. A EF-170 também inte-
ressa a outros Estados, como Goiás e Mato Grosso, 
além do próprio Pará. Através dessa ferrovia, para-
lela à rodovia BR-163, será escoada a produção de 
grãos e insumos da região Centro-Oeste pelo Porto de 
Santarém, que também deve ser visto como prioritá-
rio na agenda de maiores investimentos para amplia-
ção de sua capacidade. Não se trata, portanto, de 
ações isoladas que venham beneficiar somente o Pará. 
São ações desenvolvimentistas e integradoras nacio-
nais. Trata-se da percepção de que o desenvolvimento 
do Brasil necessariamente passa pela região Norte e, 
claro, passa pelo Pará.  

 Ao garantir investimentos como este, estamos dei-
xando de ser passageiros que observam candidamente 
o desenvolvimento do País enquanto nosso povo 
ainda necessita de tantas melhorias. Passamos a ser 
os condutores deste processo. E, ao definir os rumos 
do desenvolvimento do País, estamos colocando esses 
trilhos de um futuro melhor bem aqui, no nosso rico 
solo paraense. Que a locomotiva do desenvolvimento 
passe, mas deixe sua contribuição enraizada em nossa 
terra. É isso que queremos e juntos, parlamentares, 
empresários, Governo do Estado e a sociedade, temos 
o direito de exigir.

O Pará nOs trIlhOs dO 
desenVOlVIMentO
FleXa rIbeIrO
senador
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resíduOs_sustentabIlIdade

Resíduos geram 
oportunidade
empresas investem no reaproveitamento de sobras de produção 
para gerar novos produtos ou economia nos seus processos 

Nem toda sobra de produ-
ção é lixo e deve ser des-
cartada. Numa época em 

que é impossível dissociar negócio 
e sustentabilidade, muitas empre-
sas têm investido no reaproveita-
mento de resíduos para gerar uma 
nova receita e, consequentemente, 
contribuir para o equilíbrio susten-
tável do mundo.  “O resíduo tem 
uma relação direta com a ideia de 
sustentabilidade, pois ela tem uma 

atuação no tripé econômico, social 
e ambiental.  Boa parte dessa pra-
tica vai diretamente de encontro 
às nossas necessidades de susten-
tabilidade” comenta Deryck Mar-
tins, secretário executivo do Con-
selho Temático de Meio Ambiente 
(CTMA) da Fiepa.

Algumas atividades industriais 
são diretamente relacionadas com 
o reaproveitamento de resíduos, 
como por exemplo, a indústria 

moveleira, que trabalha com o resí-
duo da madeira, seja ele da floresta 
ou de serraria. A Perfini Design da 
Amazônia, por exemplo, desen-
volve móveis diversos tendo como 
matéria-prima as chamadas bito-
las não comerciais, ou seja, peças 
de madeira que não possuem valor 
comercial devido ao seu tamanho. 

“A Perfini faz uma releitura fun-
cional da madeira. Graças a uma 
técnica chamada fingerjoint, se 

 O Na Biopalma, os cachos secos de 
dendê e as cinzas caldeiras são utilizadas 
na adubação das plantações de palma
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Política Nacional de 
Resíduos Sólidos

Em 2010, após duas décadas de 
discussões, o Brasil aprovou a 
Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), que tem como 
meta padronizar a forma como o 
país trata o lixo, incentivando a 
reciclagem e a sustentabilidade.  
A lei faz a distinção entre resíduo 
(lixo que pode ser reaproveitado 
ou reciclado) e rejeito (o que não 
é passível de reaproveitamento).  

Para Deryck Martins, a política 
é um marco no gerenciamento 
de resíduos no Brasil.  “A política 
é um guarda-chuva e está, no 
momento, em processo de 
regulamentação, pois existem 
vários tipos de resíduos, como 
pilhas e baterias, perigosos, óleo 
lubrificante, madeira, construção 
civil e etc., e cada um precisa 
de uma discussão específica, 
que vai estabelecer prazos, 
obrigações, responsabilidades 
dos produtores, dos usuários, do 
poder público, para cada setor e 
cada região, pois as realidades 
são diferentes no Brasil”, explica.

criam encaixes na madeira capazes 
de uni-la e transformá-la em uma 
peça maior”, conta Rosangela Gui-
marães, proprietária de empresa de 
móveis que, desde 1991 trabalha 
com o princípio da eco-consciencia, 
ou seja, “criar um produto se preo-
cupando com o consumo e pós-con-
sumo”, explica.

No portfólio da empresa cons-
tam móveis de alta qualidade e 
durabilidade, feitos com matérias- 
primas como  madeira, alumínio, 
fibras e o MDF, este último um tipo 
de painel de fibras de madeira, o 
que por si só já é um produto consi-
derado sustentável. “Nós procura-
mos desde a concepção dos móveis 
em utilizar medidas que aproveitem 
ao máximo a lâmina de madeira dis-
ponibilizada pela fábrica. As sobras 
de MDF também são reaproveita-

das e, nem o alumínio não é des-
perdiçado, pois as sobras vão para 
fundição para gerar outras peças”, 
comenta a proprietária da Perfini. 

E os ganhos para as empresas 
que investem no reaproveitamento 
de resíduos são imensos. “Existe um 
ganho econômico, pois você pode 
transformar esse resíduo em uma 
fonte de renda. O ganho ambien-
tal, uma vez que você vai dar um 
destino adequado a esse resíduo e 
isso diminui os impactos no solo, 
na água, dando uma nova destina-
ção. E o ganho social, pois a partir 
do momento em que você tem que 
gerar uma nova linha de produção, 
você vai precisar de mão de obra e 
isso é geração de emprego”, explica 
Deryck, ressaltando que é possível 
também dar destinação aos resíduos 
a partir de parcerias com comunida-

 O Deryck Martins diz que o 
resíduo tem relação direta com a 
sustentabilidade
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A responsabilidade 
compartilhada

Entre os princípios gerais que 
fundamentam a Lei da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 
está o da Responsabilidade 
Compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, 
que deve atender, entre 
outros, principalmente 
aos seguintes objetivos:

Promover o 
aproveitamento de 
resíduos sólidos, 
direcionando-os para a 

sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas;

Reduzir a geração 
de resíduos sólidos, 
o desperdício de 
materiais, a poluição 

e os danos ambientais;

Incentivar a utilização 
de insumos de menor 
agressividade ao 
meio ambiente e de 

maior sustentabilidade;

Estimular o 
desenvolvimento 
de mercado, a 
produção e o 

consumo de produ¬tos 
derivados de materiais 
reciclados e recicláveis.

des, gerando renda e oportunidade 
de negócio para essas pessoas. 

Para Rosangela Guimarães 
“ainda são poucos os consumido-
res que buscam comprar produtos 
sustentáveis, que terão uma durabi-
lidade maior e, consequentemente, 
gerarão menos resíduos, uma vez 
que não será descartado rapida-
mente, como é o caso dos nossos 
produtos. A maioria ainda busca 
preço e não entende que um bem de 
valor pode ser um bem socialmente 
e ecologicamente correto.”

eCOnOMIa 
taMbÉM nOs 
PrOCessOs 

E o lucro com o reaproveita-
mento do resíduo pode não vir de 
um novo produto, mas de uma 
prática que gera economia para 
a empresa. É o caso da Biopalma, 
empresa da Vale em sociedade com 
a MSP Participações,  que tem como 
objetivo suprir  a demanda interna 
de biodiesel para a utilização de 
B20 (20% de biodiesel e 80% de 
diesel comum) na frota de locomo-
tivas, máquinas e equipamentos da 
mineradora no Brasil, o que gerará, 
além de economia, uma redução 
nas emissões atmosféricas e impor-
tantes contribuições sociais para a 
região de influência da Biopalma.

O projeto foi todo pensado de 
forma sustentável, como, por exem-
plo, o aproveitamento dos cachos 
vazios de dendê e as cinzas das cal-
deiras na adubação das plantações 
de palma “A Biopalma contemplou 
em seu projeto inicial o conceito de 
aproveitamento de resíduos em sua 
plantação. Este procedimento tam-
bém foi contemplado em todos os 
estudos e licenças ambientais da 
usina extratora. O processo de pro-
dução do óleo de palma é total-
mente sustentável e todos os seus 
resíduos se transformam em sub-
produtos, sendo reutilizados na 

plantação”, explica Eduardo Leão, 
gerente de Meio Ambiente e Agri-
cultura Familiar da empresa. 

De acordo com o gerente indus-
trial da Biopalma, Ricardo Fuzita, 
com a utilização dos cachos e cin-
zas na adubação, a empresa tem 
uma boa redução na aquisição 
de adubo.“Trata-se de uma prá-
tica comum e já consolidada entre 
empresas de palma e ainda podem 
existir outras destinações para esses 
resíduos”, explica.

Ele ressalta ainda que a Bio-
palma também está  estudando a 
viabilidade de implantação de um 
processo de  compostagem. “Se 
introduzirmos a compostagem, 
até os efluentes domésticos pode-
rão ser reaproveitados no processo, 
restando apenas resíduos perigo-
sos e recicláveis (papeis, plástico e 
metais) para destinação externa do 
empreendimento.” 

Para a empresa, esse reapro-
veitamento é fundamental. ?Esta-
mos fechando o ciclo na cadeia de 
palma, onde não será necessária a 
contratação ou disposição externa 
para os resíduos gerados no pro-
cesso de produção de palma. Tudo 
do processo é reaproveitado na 
empresa”, comenta Eduardo Leão.  

Apesar dos bons exemplos, 
Deryck Martins acredita que mui-
tas empresas, de um modo geral, 
ainda não acordaram para o geren-
ciamento de seus resíduos.  “Elas 
ainda não perceberam que esse resí-
duo pode gerar um novo lucro. O 
resíduo tem uma serie de benefí-
cios e um deles é você aumentar o 
ciclo de vida do produto. Antiga-
mente, você pegava esse resíduo, 
colocava num saco de lixo e pronto, 
achava que ele simplesmente sumia, 
quando na verdade ele ia para um 
lixão,para um aterro, para as ruas. 
Então, hoje, nós precisamos pensar 
o que fazer com esse ciclo de vida 
do produto, como aproveitá-lo em 
sua totalidade”, diz o secretário. 
executivo.

1
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A busca e a retenção de pro-
fissionais tem sido um dos 
maiores desafios do setor 

produtivo, sobretudo no momento 
atual da economia brasileira, mar-
cado pelo crescimento econômico, 
pelas boas oportunidades de mer-
cado, mas também pela falta de 
mão de obra qualificada na região 
de atuação. O reflexo disso é o 
aumento significativo nas autoriza-
ções de trabalho para estrangeiros. 

De acordo com dados do Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE) 
nos primeiros três meses de 2012, a 
demanda por profissionais estran-
geiros qualificados em caráter tem-
porário teve crescimento da ordem 
de 33%, com 320 vistos concedi-
dos a mais do que no primeiro tri-
mestre do ano passado. Isso ocorre 

especialmente pela expansão das 
atividades de empresas de capital 
estrangeiro. 

Para Marcel Souza, coordena-
dor técnico da Rede de Desenvol-
vimento de Fornecedores (Redes) 
da Fiepa, a mão de obra estran-
geira, além de tirar a oportuni-
dade de trabalhadores locais, afeta 
a economia da região. “A contrata-
ção estrangeira se torna prejudicial 
no impacto da economia, pois uma 
parte dos salários dos profissionais 
estrangeiros provalvelmente vai sair 
do país, diferente de uma mão de 
obra local que consumiria local-
mente dando continuidade a cadeia 
produtiva. O lado positivo dessas 
contratações é a troca de experiên-
cia e informações” afirma.

Segundo dados do guia “Pará 

Investimentos: 2012-2016”, pro-
duzido pela Redes, serão aplicados 
aproximadamente R$ 130 bilhões 
em investimentos no Pará, sendo que 
mais de 90% vêm da iniciativa pri-
vada estimulados, principalmente, 
pelos empreendimentos minerais. 

Os dados indicam ainda que 
serão gerados mais de 160 mil 
empregos diretos nos próximos 
cinco anos e esta alta demanda, 
deverá gerar uma procura muito 
grande por preparação da mão de 
obra necessária frente aos novos 
investimentos. “Diante desse cená-
rio, alertamos para necessidade de 
mão de obra local qualificada com 
base no quantitativo de investimen-
tos e geração de empregos. Isso nos 
revela muitas oportunidades e desa-
fios na preparação dos profissio-

senaI_InOVaÇãO

o programa senai de apoio à competitividade da indústria brasileira 
estimula a inovação e dá um impulso qualificação de mão de obra local
o programa senai de apoio à poio à competitividade da indústria ndústria brasileira 

Mais competitividade 
e qualificação
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Representantes de empre-
sas mineradoras de todo o país já 
apontaram as principais necessida-
des do setor na área da inovação, 
entre elas a criação de um labora-
tório de análises químicas, o estudo 
geológico da origem e evolução das 
jazidas minerais (metalogênese), 
o estudo das estruturas molecula-
res, propriedades físicas de mine-
rais, evolução química e meteori-
zação (mineralogia), perfuração, 
detonação, reagentes, caracteriza-
ção mineral, entre outros.  O apon-
tamento das necessidades do setor 
foi o primeiro passo para a implan-
tação do Instituto de Inovação em 
Tecnologiais Minerais no Pará. Os 
próximos passos serão identificar 
quais laboratórios, equipamentos e 
o perfil dos profissionais para atuar 

90%
A INDúSTRIA MINERAL 
TEM IMPORTANTE 
PARTICIPAçãO NA 
ECONOMIA PARAENSE. 
OS MINÉRIOS 
REPRESENTAM MAIS 
DE 90% DA PAUTA 
DE EXPORTAçãO 
DO ESTADO.

nais necessários para a ocupação 
dos novos postos de trabalho ofer-
tados”, afirma o presidente do Sis-
tema Fiepa, José Conrado Santos.

eXPansãO da 
PrOdutIVIdade 
na IndústrIa 

Acompanhando o crescimento 
do setor mineral no Pará e para dar 
suporte aos novos empreendimen-
tos industriais, o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (Senai) 
irá investir R$ 52 milhões no pri-
meiro Instituto Senai de Inovação 
em Tecnologias Minerais. Único na 
área de mineração, o instituto será 
construído em Belém, sendo refe-
rência em todo o Brasil.

no instituto, a fim de atender essas 
demandas. 

O Instituto terá como objetivo 
contribuir para a expansão da pro-
dutividade da indústria através da 
ampliação da capacidade de inova-
ção, permitindo a execução de ser-
viços técnicos e tecnológicos espe-
cializados e desenvolvimento de 
pesquisas aplicadas aos setores pré-
-competitivos, atendendo não só a 
indústria regional, como também 
toda a demanda nacional.

Para Ana Luísa Winckler, 
gerente de Recursos Humanos da 
Alcoa Mina de Bauxita de Juruti, 
empreendimento da empresa no 
Oeste paraense, a expectativa é posi-
tiva. “Sobretudo porque se tratar de 
uma iniciativa que vai nos ajudar a 
capacitar mão de obra local, permi-
tindo o desenvolvimento profissio-
nal de pessoas da região”, afirma. 
“Este é um dos fatores que per-
mite crescer com sustentabilidade, 
valorizando e mantendo a mão de 
obra no local de origem, de forma a 
melhorar o processo produtivo, mas 
também gerar renda e até contribuir 
com o desenvolvimento local. É um 
compromisso assumido pela Alcoa, 
e o Senai é um grande parceiro na 
busca por este objetivo”, diz ela, 
referindo-se aos cursos que a parce-
ria Alcoa / Senai vem oferecendo em 
Juruti desde 2006, que já capacita-
ram cerca de três mil pessoas.

 O O Senai mantém 
diversas parcerias 
com empresas da 
área de mineração 
para promover a 
qualificação de mão 
de obra específica
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De acordo com o presidente 
do Sindicato das Indústrias Mine-
rais do Estado do Pará (Simineral), 
José Fernando Gomes, atualmente, 
o setor mineral responde por 232 
mil empregos diretos e indiretos e 
até 2016 deverá receber mais de 113 
mil novos postos de trabalho diretos 
e indiretos. Ele ressalta que a atua-
ção do Instituto irá impactar direta-
mente no avanço da mineração, haja 
vista a inserção de novas tecnologias 
no processo produtivo. 

Para o presidente do Simineral o 
setor já investe em alta tecnologia, 
no entanto, ainda existem empre-
sas que precisam de um empurrão 
para implementar processos de ino-
vação, aumentando assim a compe-
titividade de todo o segmento mine-
ral. “A experiência do Senai, com a 
inserção de conhecimento e técnicas 
estrangeiras será um avanço para a 
mineração paraense”, conclui.

Além do Instituto sediado no 
Pará, o Senai construirá, até 2014, 
outros 22 espaços voltados para a 
inovação. Todos atuarão de forma 
interligada, atendendo a demanda 
da indústria brasileira e desenvol-
verão pesquisas aplicadas com base 
nas necessidades do setor produtivo 
em oito áreas estratégicas: produção, 
materiais e componentes, engenha-
ria de superfícies e fotônica, micro-
eletrônica, tecnologia da comuni-
cação e da informação, tecnologias 

construtivas, energia e defesa. 
Com a criação dos institutos, o 

Senai dá um salto na área de ino-
vação e, assim como já é referên-
cia na qualificação da mão de obra, 
pretende se tornar conhecido pelo 
desenvolvimento de inovadores pro-
cessos tecnológicos que atendam a 
necessidade da indústria e a tornem 
competitiva. “O objetivo desses ins-
titutos é gerar conhecimento para 
áreas-chave, como microeletrônica, 
produção e engenharia de superfí-
cies, por exemplo”, ressalta o diretor 
regional do Senai-Pa, Gerson Peres.

 O Gustavo Leal
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Os novos espaços do Senai deve-
rão atender a área de pesquisa apli-
cada e antecipação de tendências 
tecnológicas. Essa rede de inovação 
vai operar de forma integrada com 
os 38 Institutos de Tecnologia, que, 
segundo previsão do Programa de 
Apoio à Competitividade da Indús-
tria Brasileira, também serão cons-
truídos até 2014. A nova rede vol-
tada para a inovação e novos 
processos tecnológicos oferecerá às 
indústrias serviços em cadeia e tes-
tes laboratoriais, muitos dos quais 
ainda são feitos apenas no exterior.

Os Institutos de Inovação e de 
Tecnologia irão treinar mil doutores 
em diferentes áreas de atuação, dos 
ramo de alimentos ao automotivo, 
passando pela mineração e compo-
nentes eletroeletrônicos. Eles conta-
rão com a colaboração de especia-
listas do Massachusetts Institute of 
Technology (MIT), entidade norte-
-americana, e da Sociedade Frau-
nhofer, da Alemanha. 

“O MIT tem atuação muito forte 
no desenvolvimento de tecnologias 
para empresas. Contaremos com a 
sua experiência para montar e qua-
lificar os nossos projetos. Com essa 
aproximação, no futuro, teremos 
um ambiente favorável para traba-
lhos conjuntos entre a nossa equipe 
e o MIT”, informa o diretor de Ope-
rações do Departamento Nacional 
do Senai, Gustavo Leal. 

Já o Fraunhofer IPK, um dos 80 
institutos ligados à Sociedade Frau-
nhofer, apoiará o Senai com consul-
torias na elaboração dos planos de 
negócios para a gestão nacional dos 
Institutos de Inovação. “A Sociedade 
Fraunhofer conta com uma gestão 
central e uma rede de institutos que 
têm autonomia, assim como a rede 
Senai. Sua aproximação com a indús-
tria alemã servirá como experiência 
para que possamos estabelecer da 
melhor forma o contato com a indús-
tria brasileira”, comentou Leal.

 O Instituto irá 
complementar e ampliar 
o setor mineral no Pará, 
desenvolvendo um 
programa avançado 
de suporte tecnológico 
e educacional, em 
todos os níveis, 
apoiando o processo 
de desenvolvimento 
industrial e econômico.”
josé fernanDo gomes, 
presiDente Do simineral
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aPoio
OS INSTITUTOS 
DE INOVAçãO 
FAzEM PARTE DO 
PROGRAMA DE APOIO 
à COMPETITIVIDADE 
DA INDúSTRIA 
BRASILEIRA, UMA 
INICIATIVA DO 
SISTEMA INDúSTRIA, 
QUE VAI ESTIMULAR 
A INOVAçãO E O 
DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO 
DOS PARQUES 
INDUSTRIAIS, 
AMPLIANDO 
A OFERTA DE 
EDUCAçãO 
PROFISSIONAL 
NO PAíS.  

No Pará, além do investimento 
para o Instituto Senai de 
Inovação em Tecnologias 
Minerais, serão destinados 
recursos totais na ordem de R$ 77 
milhões para o desenvolvimento 
das ações do Programa de Apoio 
à Competitividade da Indústria 
Brasileira. 

o programa prevê um conjunto 
de medidas que impactarão 
positivamente para que mais 
pessoas possam ser qualificadas 
pelo Senai. A previsão é que o 
número de alunos atendidos 
pela instituição passe de 59 mil 
matrículas, em 2011, para 110 mil, 
em 2014.

PrOGraMa 
de aPOIO à 
COMPetItIVIdade 
da IndústrIa 
brasIleIra

os investimentos no Senai-
Pa prevêm a revitalização e 
expansão de dois centros de 
formação profissional, o Centro 
de Desenvolvimento da Amazônia 
(Cedam) e o Centro de Educação 
Profissional getúlio Vargas, ambos 
localizados em Belém. A aquisição 
de duas unidades móveis também 
estão previstas para fomentar o 
ensino profissional no Pará. As duas 
unidades, de soldagem e alimentos/
bebidas, poderão se deslocar 
por todo o território paraense, 
atendendo a demanda da indústria 
localizada nos lugares mais remotos. 

“No ano que vem, completaremos 60 
anos atuando no Pará. acredito que 
estes investimentos nos permitirão 
dar um salto em qualidade, 
modernizando toda a rede Senai que 
atua no estado. Nossa preocupação 
é de acompanhar o avanço da 
indústria local, reduzindo os gargalos 
para a expansão produtiva e para a 
competitividade do setor produtivo”, 
finaliza gerson Peres.
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 O A Alcoa é uma 
das empresas 
mineradoras que 
mantém parceria 
com o Senai para 
qualificar mão de 
obra na cidade de 
Juruti, onde sua mina 
está localizada
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Acordo impulsiona 
cadeia de fornecedores
a norte energia agora é uma mantenedora da redes, o que auxiliará 
na contratação de fornecedores locais para a usina de belo monte

Considerado um dos maiores 
empreendimentos em insta-
lação no Pará nos próximos 

anos e a maior obra do PAC, a usina 
Hidrelétrica de Belo Monte, que 
investirá R$ 30 bilhões na região, 
vai aquecer o mercado dos fornece-
dores paraenses Em junho, a Norte 
Energia,empresa responsável pela 
operação da usina, fechou um con-
vênio com a Federação das Indús-
trias do Estado do Pará (Fiepa) para 
se tornar mantenedora da  Rede de 
Desenvolvimento de Fornecedores 
(Redes). A parceria possibilitará a 
aproximação do empreendimento 
com o empresariado paraense para 
potencializar as compras da usina 

localmente, além de executar um 
projeto de qualificação empresa-
rial. “Este será o maior volume de 
recursos injetado em nossa econo-
mia em um curto espaço de tempo. 
Nunca na história, o Pará rece-
beu um montante tão expressivo 
de investimentos em apenas qua-
tro anos”, declarou o presidente da 
Fiepa, José Conrado Santos, que 
enfatizou a importância dos empre-
sários paraenses de se apropriarem 
destes recursos. 

O investimento de Belo Monte 
traz consigo uma grande demanda 
de produtos e serviço que devem ser 
prioritariamente adquiridos no Pará 
para garantir a competitividade do 

projeto e impulsionar a economia 
paraense.“Os investimentos são 
gigantescos, porém é preciso que 
os empresários genuinamente para-
enses participem destes empreendi-
mentos como forma de internalizar 
riquezas e empregos no Pará”, res-
saltou José Conrado.

Desde agosto já está implantada 
uma unidade fixa da Redes em Alta-
mira para atendimento de empre-
sários. Comandada pela consultora 
técnica Amanda Nascimento, a uni-
dade funciona dentro da Associação 
Comercial de Altamira (ACIAPA). 
Além disso, foi elaborado, em parce-
ria com a Norte Energia, um plano 
de trabalho focado para a região 

 O Imagem geral da cidade de Altamira, que será um dos grandes polos de fornecimento para a usina de Belo Monte
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com ações que prevêem levanta-
mento de demandas do projeto, 
apoio no cadastramento de forne-
cedores, busca de fornecedores para 
demandas apresentadas, suporte 
na regularização, atração de forne-
cedores de outras regiões, partindo 
do objetivo do convênio que é o  
aumento da competitividade do pro-
jeto Belo Monte, por meio do desen-
volvimento de fornecedores locais.

“A construção de Belo Monte 
traz investimentos para o Estado. 
Cabe às empresas paraenses apro-
veitarem essa oportunidade e se 
colocarem a disposição para for-
necer produtos e serviços para o 
empreendimento”, reforçou David 
Leal, secretario de Indústria Comér-
cio e Mineração, ressaltando ainda 
que o Governo do Estado atua em 
parceria com a Fiepa para que, cada 
vez mais, se estimule uma cultura de 
compras locais no Pará.

“Já estamos fazendo muitos e 
bons negócios com empreendedo-
res paraenses, e acreditamos que 
essa parceria tem potencial para 
um volume infinitamente maior. 
Hoje as compras locais já represen-
tam 66% dos negócios da empresa 

e também é nosso compromisso 
capacitar e contratar profissionais 
paraenses”, afirmou Marcos Sordi, 
diretor administrativo do Con-
sórcio Construtor de Belo Monte 
(CCBM), durante apresentação das 
demandas de implantação da usina, 
bem como cronograma e políti-
cas de fornecimento a cerca de 200 
empresários de Altamira.

“É muito importante que esta 
aproximação exista. O projeto pre-
cisa conhecer o potencial de forne-
cimento que nosso estado tem  e os 
bons fornecedores capazes de atendê- 
los com excelência e qualidade”, 
afirmou Luiz Pinto, coordenador 
geral das Redes.

A empresária Kátia Celina, repre-
sentante da empresa Office Clean, 
estabeleceu contato com os com-
pradores de Belo Monte e acredita 
que tem potencial de vender para o 
CCBM. “Além da oportunidade que 
tivemos de expor nossos produtos e 
serviços para o consórcio descobri-
mos que essa era uma demanda que 
eles querem comprar no Pará mas 
ainda não tinham encontrado uma 
empresa paraense que pudesse pres-
tar esse serviço”, explicou.

deMandas 
MaPaeadas
No pico da obra, previsto para 
2013, o projeto prevê a demanda 
por mês de uma tonelada de 
cimento, 171 toneladas de aço, 
11 toneladas de chapas, perfis e 
tubos metálicos, 318 quilos de 
pregos entre outros gêneros 
industriais. São mais de 30 mil 
itens que devem ser consumidos 
para a construção da hidrelétrica. 
Isso sem falar na demanda 
de serviços especializados 
como locação de máquinas 
e equipamentos, execução e 
prospecção de poços artesianos, 
locação de residências para 
moradia, hotelaria, paisagismo, 
transporte de pessoas, locação 
de banheiros químicos, 
fornecimento de materiais 
básicos para construção entre 
outros.

 O Assinatura do convênio entre Fiepa e Norte Energia. Parceria auxiliará a priorização dos fornecedores locais para Belo Monte
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sesI_eCOnOMIa

com apoio do sesi, as indústrias estão ajudando seus 
funcionários a contornar os problemas financeiros

Planejamento e mais 
saúde no bolso

O crédito facilitado e o alto 
consumo contribuem para 
que cada vez mais brasilei-

ros fiquem endividados. Um estudo 
que acompanhou a realidade das 
famílias brasileiras ao longo de dois 
anos, mostrou que 62,5% das famí-
lias estão comprometendo o orça-
mento com algum tipo de dívida. 
No Pará, a realidade não é dife-
rente. De acordo com dados da Pes-
quisa de Endividamento e Inadim-
plência do Consumidor (PEIC), 
feita pela Federação do Comércio 
do Estado do Pará (Fecomércio-
-PA) e Confederação Nacional do 
Comércio (CNC), 66,7% dos para-
enses terminaram 2011 com dívi-
das. A boa notícia é que o nível do 
endividamento não é tão grande; 
em média o trabalhador do Pará 
comprometeu cerca de 25% da 
renda com dívidas, média aceitável 
e abaixo dos 30% apontados como 
base pelos especialistas.

Acompanhando a realidade de 
quem está ganhando um pouco 
mais e gastando descontrolada-
mente, empresas de todo o estado e 
dos mais diversos setores têm recor-
rido ao Serviço Social da Indústria 
(Sesi) para ajudar seus funcioná-
rios a aprender a lidar com o orça-
mento, por meio de aulas de educa-
ção financeira. Durante a palestra 
“Administre bem o seu dinheiro”, 
a equipe do Sesi demonstra com 

linguagem simples como manter 
as contas equilibradas e até como 
planejar uma compra de forma 
mais segura.

De acordo com Jacilaine Souza, 
gerente de Responsabilidade Social 
Empresarial do Sesi, as institui-
ções procuram uma orientação que 
possa ser absorvida pela família 
toda, e não só pelo trabalhador. “É 
interessante porque conseguimos 
trabalhar de forma preventiva e 
não somente em quem já está endi-
vidado”, garante. 

A realidade de quem está com o 
orçamento bastante comprometido 
é vista tanto na capital quanto nos 
municípios do interior. “Hoje, no 
estado, temos muitas indústrias que 
demandam grande mão de obra em 
áreas em que não há um mercado 
financeiro tão forte. E quando esses 
trabalhadores se deparam com uma 
nova realidade, com a carteira assi-
nada e sem uma educação finan-
ceira, acabam caindo no endivida-
mento”, comenta Jacilaine. 

É por essa razão que a palestra é 
ministrada também para as comu-
nidades do entorno das empresas, 
que recebem verba por meio de pro-
jetos sociais e precisam administrar 
bem esses ganhos.

O “Administre bem o seu 
dinheiro” teve início em 2011 
e atendeu 14 empresas com um 
público bastante diversificado, reu-
nindo gerentes, supervisores, ope-
radores além de seus familiares 
com idade a partir dos 15 anos. “A 
palestra reúne exercícios, exemplos 
de situações e há troca de experiên-
cias durante o encontro. É distribu-
ído material didático para que os 
interessados possam dar continui-
dade a esse conhecimento”, escla-
rece. A expectativa é que com o 
avanço na implantação de indús-
trias no estado, a procura pelo ser-
viço de apoio à educação financeira 
também tenha um aumento.

 O Jacilaine diz que o endividamento 
não se restringe à capital do Estado
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COMPras 
deMaIs e 
PlanejaMentO 
de MenOs

Com tanta facilidade para com-
prar, não é difícil encontrar quem 
deu passos largos e acabou compro-
metendo quase todo seu rendimento 
mensal. Foi o caso do auxiliar de 
almoxarifado Israel Vitor Teixeira, 
de 30 anos. Animado com o pri-
meiro emprego e com as possibili-
dades que o salário proporcionava, 
o jovem gastou sem limites. “Fazia 

compras compulsórias, sem respon-
sabilidade. Comprava roupas, sapa-
tos e até produtos sem qualidade 
que logo se desgastavam. Quando 
me dei conta já devia mais do que 
recebia”, relembra.

Vitor não demorou a perce-
ber que as coisas estavam fora 
de controle e teve que se organi-
zar quando seu nome foi parar no 
Serviço de Proteção ao Crédito, 
o temido SPC. “Tive que pedir 
empréstimo aos amigos e parentes 
para poder quitar tudo. Foi bem 
complicado”, detalha.

Passado o furacão, Vitor virou 

exemplo. Hoje, antes mesmo de 
receber o salário, calcula em uma 
planilha organizada no computa-
dor todos os gastos como contas de 
telefone, lojas e cartão de crédito e 
checa quanto gastará e quando será 
destinado à poupança.

O novo perfil interferiu até na 
vida profissional de Vitor, que 
agora cursa a faculdade de Econo-
mia. “Minha maior conquista, além 
da faculdade, foi conseguir pou-
par até dar a entrada para financiar 
um apartamento. Estou pagando 
regularmente e estou muito feliz”, 
garante o jovem.

Planeje seus desejos. quer viajar nas férias? Uma 
economia de 200 reais ao mês ao final de um ano 
totaliza 2.400. Dependendo do seu destino, dá para 
pagar as passagens, hospedagens e os passeios. É só 
relaxar!

Seu salário é baixo ou você gasta muito? Faça uma 
lista de seus gastos e veja o que pode ser reduzido ou 
até retirado. Provavelmente você não precisa de dois 
sapatos ou novas roupas todos os meses.Estimular a 
inovação nas empresas

 
Caiu nas armadilhas das compras parceladas e a 
perder de vista? o período do final de ano é excelente 
para negociar suas dívidas, pois as empresas 
oferecem promoções e descontos reduzindo do valor 
total da dívida.

Nunca compre algo em seu nome para outras 
pessoas, mesmo parentes ou amigos. A pessoa pode 
ser próxima e confiável, mas também está sujeita 
a passar por problemas, como desemprego, e pode 
deixar a dívida pra você.

 
Precisa de um empréstimo? Avalie as possibilidades 
com uma lupa para não se arrepender. As diferenças 
dos juros são grandes, dependendo do formato vão 
de 4% a 15% ao mês. Fique de olho!

COMPrar É bOM, Mas É PreCIsO bOM sensO. saIba dICas 
de COMO eVItar díVIdas e reCuPerar O CrÉdItO. 
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férias. As filhas mais novas foram 
passar as férias com irmã mais 
velha que mora em Aracaju. “Fui 
guardando um pouco a cada mês e 
a viagem foi realizada sem proble-
mas para o orçamento família. E já 
estou planejando a viagem da famí-
lia toda pra 2013”, adiantou.

Casado com uma proprietária 
de um restaurante, o analista aplica 
também no empreendimento fami-
liar o princípio de casa: a econo-
mia. No estabelecimento são usa-
das lâmpadas mais econômicas; nos 
ambientes sem a presença de pes-
soas, as luzes são desligadas e as 
compras são feitas, de preferência, 
em ofertas – tudo com qualidade, 
mas gastando menos.

E as dicas não param. “Para 
economizar nas contas de super-
mercado você pode juntar alguns 
parentes ou amigos e fazer com-
pras no atacado. A diferença de 
um produto no atacado para o 
varejo, às vezes, é de alguns cen-
tavos, mas no caixa a diferença é 
grande. Então é vantagem com-
prar todos juntos”, explica.

62,5%
DAS FAMíLIAS 
BRASILEIRAS TêM 
ALGUMA DíVIDA

66,7%
DOS PARAENSES 
TERMINARAM 2011 
COM DíVIDAS

sesI_eCOnOMIa

equIlíbrIO eM 
tOda a FaMílIa

“Sempre fui controlado com as 
minhas contas. Sempre tive tudo em 
dia e não costumo ter gastos além 
dos que posso pagar. E minha filha 
me chama de mão de vaca, mas não 
é bem assim”. É com bom humor 
que Eduardo José Freitas Gonçal-
ves define seu comportamento equi-
librado no que diz respeito à vida 
financeira.

Com 50 anos e alguns bens con-
quistados, como casa própria, auto-
móvel e casa na praia, o planeja-
mento é regra na vida de Eduardo 
e a lição é repassada para todas as 
filhas. “A regra é simples – tem que 
ter foco e não contar com o inespe-
rado. Se eu ganho R$ 3.000, não 
posso gastar R$ 3.500”, exem-
plifica o analista de Qualidade da 
Fundação dos Estudos do Mar, da 
Marinha.

O planejamento é feito todos os 
meses para evitar que nada saia do 
controle. Eduardo soma as contas 
fixas como água, energia elétrica, 
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 O Eduardo José tem no planejamento o seu maior aliado para evitar o endividamento

telefone, internet, supermercado e 
avalia quanto será possível desti-
nar para compras paralelas, como 
roupas e sapatos, e lazer. Tudo sem 
esquecer a poupança – que neste 
ano teve um destino: viagem de 
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InteGraÇãO_esPOrteVIda_COrPOratIVa
O assuntO É sÉrIO e teM COMPrOMetIdO MuIta 
Gente na hOra da seleÇãO Para VaGas de estáGIO 
Ou eMPreGO. eMbOra a línGua POrtuGuesa 
esteja entre as 10 MaIs Faladas dO MundO aInda 
há queM se COMPlIque na hOra de utIlIzá-la, 
tantO Para esCreVer quantO Para Falar. 

Nas provas de redação para 
o vestibular, por exem-
plo, é comum ver não só 

erros de ortografia, como também 
de concordância, crase, acentuação, 
uso do hífen e muitas outras regras 
que podem embaralhar a cabeça 
dos estudantes. Mas o problema 
pode ir além, invadindo a vida uni-
versitária e profissional, virando 
uma barreira para ingressar no mer-
cado de trabalho.

Vanessa dos Anjos, coordena-
dora da área de estágio do Instituto 
Euvaldo Lodi – IEL, convive diaria-
mente com o problema na hora de 
selecionar estudantes e profissionais 
para vagas de estágio ou emprego. 
De acordo com ela, os casos vêm se 
tornando cada vez mais preocupan-
tes. “Antigamente apenas as gírias 
e os modismos dominavam o cená-
rio, características típicas de ado-
lescentes e jovens, mas hoje fica-
mos impressionados com os erros 
gramaticais nos currículos e com a 
forma errada com a qual os entre-
vistados empregam os verbos e pro-
nunciam certas palavras durante as 
entrevistas”, detalha. 

Quando cita exemplos ela faz 
questão de ressaltar que o erros 
mais grotescos são observados em 
palavras e concordâncias usadas no 
cotidiano, a exemplo de “resistro” 
“poblema” “os pessoal”, “a gente 
fomos”, “cadrasto” e “eles tenho”. 

“Com certeza, a escolha entre um 
aluno que fala e escreve correta-
mente e outro que não, é um dos 
critérios levados em consideração 
na hora de encaminhar uma pessoa 
para o estágio”, revela Vanessa.

Para o especialista em língua e 
literatura portuguesa e brasileira, 
pela Universidade Federal do Pará 
(UFPA), Roberto Fadel, o problema 
tem diversas origens e vem desde 
o processo histórico vivido pelo 
Brasil com a ditadura. “Em 1912, 
90% das pessoas eram analfabe-
tas no Brasil. Vivemos duas ditadu-
ras, período em que as pessoas per-
deram o poder da oralidade e da 
escrita. Hoje, o índice é bem menor 
de que há 100 anos, mas dificil-
mente a oralidade vai se comparar 
à escrita”, explica o professor.

Segundo o especialista, atual-

mente se observa uma liberdade 
de expressão muito grande, época 
em que ler imagens é muito mais 
comum e a comunicação foi faci-
litada pelas cifras, símbolos, abre-
viações. “Vivemos a era do conhe-
cimento pronto. As pessoas não 
frequentam as bibliotecas, não pes-
quisam, não lêem mais como antes, 
não exercitam a escrita. Vivemos 
num mundo empobrecido na cons-
trução da língua. Para um exemplo 
bem simples, é só observar as letras 
de músicas que escrevem hoje e com-
parar com Caetano, Chico Buarque, 
Vinícius de Moraes”, relembra.

Na opinião de Vanessa o que 
mais prejudica é que muitas pessoas, 
principalmente os mais jovens, não 
sabem adequar o uso da língua a 
cada situação e acabam, por exem-
plo, utilizando a linguagem dos 
meios eletrônicos, cheias de abre-
viações e sinais, na hora de preparar 
um currículo ou participar de uma 
entrevista de emprego ou estágio. 

Fadel conta ainda  que o Bra-
sil participou de um concurso de 
leitura, em 2011, onde só venceu 
de países pequenos da África. Foi 
quando o MEC começou a exi-
gir um alcance maior de interpre-
tação dos estudantes. “Talvez esse 
seja um começo, mas a batalha 
envolve muito mais atores, valores, 
culturas e hábitos. A língua é nosso 
patrimônio público, mas a humani-

Mas não devemos 
culpar a web em 100%. 
Na própria internet 
temos disponíveis 
leituras riquíssimas, 
dicionários online e até 
estudos e dicas para se 
escrever corretamente.”
 
vanessa Dos anjos, coorDenaDora 
Da área De estágio Do iel
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dade entrou 
num processo 
de preguiça da 
memória, onde o bra-
sileiro é analfabeto de 
sua própria cultura”, 
indigna-se.

Para o professor a solu-
ção do problema é difícil, uma 
vez que não podemos retroce-
der na história e o ideal para 
começar a reverter esse quadro 
seria, entre outras coisas, uma 
reforma no ensino público e um 
incentivo maior aos educado-
res. “As pessoas não conseguem 
ler por causa dos altos preços. A 
falência da leitura leva a falência da 
escrita. Não podemos esperar que 
escrevam corretamente se a leitura 
for negligenciada. E hoje nem exigi-
mos Machado de Assis, Camões. Até 
a leitura de quadrinhos está valendo. 
Quem lê e interpreta e analisa o que 
lê, dificilmente empregará a língua 
de forma errada”, conclui.

algumas dicas PaRa 
melhoRaR a Relação com 
a língua PoRtuguesa

evite constrangimentos na hora de 
apresentar um currículo ou fazer en-
trevista. se ligue nas dicas e lembre-
-se: o mundo corporativo está cada 
vez mais competitivo e exigente. 
prepare-se para enfrentá-lo apre-
sentando o seu melhor!

leia bastante. a leitura é fun-
damental para se escrever e falar 

corretamente.

aproveite o acesso e as facilidades 
que a web oferece a favor do seu cresci-
mento profissional e intelectual. lá exis-
tem opções para boa leitura e consultas, 
não só de palavras soltas como de frases 
completas. existem cursos de redação e 

dicionários online. pesquise. estude a 
gramática!

não confunda a linguagem usada 
na web na hora de preencher um 

currículo, formulário de empre-
go ou estágio e até mesmo na 
hora de entrevistas. para cada 

ocasião existe a linguagem 
adequada. 

na hora de escrever, 
procure usar sinônimos 
quando não tiver certeza 
da grafia correta de cer-
tas palavras. enriqueça 
seu vocabulário. consul-
te sempre que possível o 
dicionário.

nunca se esqueça de 
revisar todo material a ser 

entregue, seja um currícu-
lo, um formulário ou uma 

redação de entrevista.

 û renata segtowick
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(91) 3201-1500 / 3201-1508
juarez.simoes@gruposimoes.com.br
www.sindindustria.com.br/sindbebidaspa

 û Sindicato da Indústria de Serr. Tan. Mad. Comp. de Mad. de 
Paragominas - Sindiserpa
Presidente: Mario Cesar Lombardi
(91) 3011-0053
sindiserpa@nortnet.com.br
www.sindindustria.com.br/sindserpa

 û Sindicato da Indústria de Palmitos do Estado do Pará – Sindipalm
Presidente: Fernando Bruno C. Barbosa
(91) 3225-1788 / 4009-4883
sindpalm@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindpalmpa
 

 û Sindicato da Ind. de Benef. de Arroz, Milho, Mand. Soja, Cond. e Rações 
Bal. do Estado do Pará
Presidente: Paulo Roberto Mendes
(91) 3222-0339
moinhoesperanca@hotmail.com
 

 û Sindicato da Indústria de olaria Cerâmica para Construção e de 
Artefatos de Cimento a Armado do Estado do Pará – Sindolpa
Presidente: Lisio dos Santos Capela
(91) 3241-0349             
lscapela@gmail.com

 û Sindicato da Indústria de Madeira de Tucuruí e Região – Simatur
Presidente: Angelo Colombo                                      
 simatur@mcoline.com.br
 

 û Sindicato da Ind. de Preparação de Óleos Vegetais e Animais, Sabão e 
Velas do Estado do Pará
Presidente: Luiz Otávio Rei Monteiro
(91) 3204-1400/1401 / 3204-1430
smdist@amazon.com.br         
vendas@grupostamaria.com.br
 

 û Sindicato da Ind. de Produtos químicos, Farm. e de Perfumaria e Artigos 
de Toucador do Estado do Pará – Sinquifarma
Presidente: Nilson Monteiro De Azevedo
(91) 3241-8176 / 4009-4876
nilson@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinquifarmapa

 û Sindicato das Indústrias de Biscoitos, Massas, Café (Torrefação e 
Moagem), Salgadinhos, Substâncias Aromáticas, Doces e Conservas 
Alimentícias, Laticínios e Produtos Derivados do Estado do Pará 
Presidente: Helio De Moura Melo Filho
(91) 3711-0868                    
siapa@linknet.com.br / helio@hileia.com.br
www.sindindustria.com.br/siapa      
       

 û Sindicato da Agro-Indústria Tabageira do Estado do Pará – Saitep
Presidente: José Joaquim Diogo
(91) 4009-4871
www.sindindustria.com.br/saiteppa
 

 û Sindicato da Ind. de Serr. Tan. de Mad. Comp. e Lam. de Belém e Ananindeua
Presidente: Cezar Remor
(91)3242-4081 / 4009-4878 / 3242-7342
sindimade@sindimade.com.br
www.sindindustria.com.br/sindimadpa
 

 û Sindicato da Carne e Derivados do Estado do Pará – Sindicarne
Presidente: Dalberto Uliana
(91) 3225-1128 / 4009-4886    
sindicarnepa@sindicarne-pa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindicarnepa

 û Sindicato da Indústria Madeireira de Dom Eliseu – Simade
Presidente: Rogério Bonato
(91) 3335-1142
 

 û Sindicato das Ind. da Construção e do Mobiliário de São Miguel do 
guamá, Irituia Mãe do Rio e Aurora Do Pará - Sincom
Presidente: Raimundo Gonçalves Barbosa
(91) 3446-2564 / 3446-1184
sicomsmg@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sicompa

 û Sindicato da Ind. Madeireira e Movelaria de Tailândia – Sindimata
Presidente: João Batista Medeiros
(91) 3752-1233 / 3752-1309
sindimata@lidnet.com.br         
www.sindindustria.com.br/sindimatapa
 

 û Sindicato da Ind. da Construção e do Mobiliário de Castanhal
Presidente: Roberto Kataoka Oyama
(91)3721-3835 / (91) 3711-0804
delegaciacastanhal@fiepa.org.br / regina.cast@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sicmcpa
 

 û Sindicato da Ind. de Serraria, Tanoaria de Madeiras Compensadas e 
Laminados do Arquipélago do Marajó – Simmar
Presidente: Dejair Francisco De Oliveira
(91) 3783-1228
org.contabeis@bol.com.br
www.sindindustria.com.br/simmarpa

 û Sindicato da Ind. de Reparação de Veículos e Acessórios do Estado do Pará - Sindirepa
Presidente: André Luiz Ferreira Fontes
(91) 3254-5826 / 3244-8844
tecnover2@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sindirepa
            

 û Sindicato da Ind. de Frutas e Derivados do Estado do Pará – Sindifrutas
Presidente: Solange Motta
(91)3212-2619
sindfrutas@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindfrutaspa

 û Sindicato da Ind. de Madeira do Baixo e Médio Xingu - Simbax
Presidente: Renato Mengoni Junior
(93) 3515-3077
simbaxaltamira@yahoo.com.br
 

 û Sindicato das Indústrias de Ferro-gusa do Estado do Pará - Sindiferpa
Presidente: Leonildo Borges Rocha
(91) 3241-2396 / 2347 / 4009-4884
anaclaudia@sindiferpa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindiferpa     

 û Sindicato das Indústrias Minerais do Estado do Pará - Simineral
Presidente: José Fernando Gomes Junior
(91) 3230-4066
presidencia@simineral.org.br
www.sindindustria.com.br/simineraispa

 û Sindicato das Indústrias de Laticínios do Estado do Pará
Presidente: Frederico Vendramini Nunes Oliveira
(94) 3322-1953
sindleitepa@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sindileitepa
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